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INTRODUÇÃO 

 

Luzinete Carpin Niedzieluk 

 

 

Com muita alegria apresentamos o volume 2 do livro Diálo-

gos Multidisciplinares que consiste em uma coletânea a qual reú-

ne textos sobre duas áreas do saber – pedagogia com foco na for-

mação de professores e administração com foco na contempora-

neidade. 

Nossa intenção, mais uma vez, é a de divulgar as pesquisas 

dos docentes da Faculdade Municipal de Palhoça (FMP) e de co-

laboradores de outras instituições na busca de ser a abertura de 

uma porta para o caminho multidisciplinar, sobretudo, atingir um 

número maior de leitores. 



Assim, o primeiro capítulo intitulado “O ensino de psicolo-

gia na formação inicial em pedagogia” de autoria da Profa. Dra. 

Maria Fernanda Diogo busca refletir se os conhecimentos de psi-

cologia podem contribuir para que os/as futuros/as professores/as 

constituam uma atuação docente baseada nos princípios da práxis, 

visando à uma educação emancipadora. 

Em seguida, como segundo capítulo, temos “Princípios da 

Ética com crianças” do Prof. Dr. Fernando Maurício da Silva, que 

nos apresenta contribuições importantes dadas por educadores de 

diversas orientações ao descreverem e regulamentarem meios de 

relacionamento entre crianças ou dessas com os adultos (sejam 

familiares, educadores, gestores e tutores). 

O terceiro capítulo intitulado “Linguagem verbal e lingua-

gens multimodais/sincréticas - letramentos docentes” da Profa. 

Dra. Luzinete Carpin Niedzieluk, expõe um caminho de leitura 

para o gênero discursivo e multimodal fábula enfatizando a impor-

tância tanto do “domínio” (termo utilizado por Bakhtin, 1999) da 

linguagem verbal como da linguagem não-verbal (multimodal) e a 

amplitude que este conhecimento possibilita ao docente no ambi-

ente didático-pedagógico. 

O quarto capítulo denominado “Ação coletiva da sociedade 

civil na esfera pública: paradigmas e perspectivas teóricas” da Pro-

fa. Dra. Fabiana Witt mostra a sociedade civil como um lócus pri-

vilegiado de ação coletiva, cujo campo de pesquisas é bastante am-



plo e diversificado, composto por diferentes paradigmas e corren-

tes teóricas. 

A partir disto, a pesquisa objetiva possibilitar uma compre-

ensão sobre as diferentes teorias acerca da ação coletiva da socie-

dade civil na esfera pública, assim como suas contribuições para o 

entendimento das diferentes dimensões dessa ação e seu papel na 

ação pública. 

O próximo capítulo “A descrição fenomenológica dos ek-

stases temporais na obra O ser e o nada, de Jean-Paul Sartre”, es-

crito pelo Prof. Dr. Grégori Michel Czizeweski problematiza a 

questão da temporalidade a partir da descrição fenomenológica 

feita por Sartre dos três ek-stases temporais, visando uma introdu-

ção ao problema da Temporalidade em sua obra O Ser e o Nada. 

Este livro busca possibilitar aos docentes, aos colaboradores 

da Faculdade Municipal de Palhoça (FMP), assim como aos con-

vidados de outras IES, um ambiente colaborativo a publicação e a 

divulgação de suas importantíssimas pesquisas propiciando que 

este diálogo chegue a um número maior de leitores. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

O ENSINO DE PSICOLOGIA NA FORMAÇÃO 

INICIAL EM PEDAGOGIA 

 

Maria Fernanda Diogo 

 

 

Busquei, neste texto, refletir se os conhecimentos de psico-

logia podem contribuir para que os/as futuros/as professores/as 

constituam uma atuação docente baseada nos princípios da práxis, 

visando à uma educação emancipadora. 

Práxis é definida por Konder (2018, p. 123) como “[...] a 

ação que, para se aprofundar de maneira mais consequente, preci-

sa da reflexão, do autoquestionamento, da teoria; e é a teoria que 

remete à ação, que enfrenta o desafio de verificar seus acertos e 

desacertos, cotejando-os com a prática”. Saviani (2011) alerta que 
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o fazer alijado da teoria responde exclusivamente às exigências 

imediatas do cotidiano sem, necessariamente, refletir sobre a ação 

e, por outro lado, a teoria sozinha não promove mudanças efetivas 

na sociedade e pode, inclusive, reduzir-se à pura contemplação. 

Assim, uma docência baseada na práxis precisa sintetizar a teoria e 

a prática em prol de uma ação politicamente organizada.  

Para desenvolver a práxis, os/as futuros/as professores/as 

devem conquistar uma compreensão aprofundada das relações 

entre o ensino escolar e o contexto social, indo além da aparência 

desses fenômenos, pois isso potencializa que eles/as se tornem 

cidadãos/ãs críticos/as e transformadores/as. Conforme Giroux 

(1997, p. 28), para alcançar a práxis docente é preciso politizar a 

compreensão de escolarização e considerar os espaços educativos 

“[...] locais democráticos dedicados a formas de fortalecer o self e 

o social”. Para o autor, o/a docente deve ser capacitado/a para re-

fletir sobre os processos educativos que vivencia, podendo, inclu-

sive, produzir conhecimentos sobre suas experiências escolares

(não somente consumir os saberes elaborados pelos/as especialis-

tas em educação, mas também fazer ciência). Essa postura o/a ca-

pacita a ser um/a intelectual transformador/a, imbuído de práxis 

pedagógica, modificando a natureza das condições em que traba-

lha (GIROUX, 1997).  

Constituir a práxis docente é uma tarefa complexa, de longo 

prazo, que se inicia na formação inicial e segue por todo o percur-
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so profissional do/a professor/a. A disciplina psicologia educacio-

nal é uma das unidades do currículo obrigatório dos cursos de 

licenciatura e é responsável pelo embasamento teórico, promo-

vendo conhecimentos sobre os processos de desenvolvimento e 

de aprendizagem (GUERRA 2016). Para ensejar processos eman-

cipatórios, essa disciplina deve articular os saberes do campo psi 

às vivências escolares, buscando aprofundar debates que provo-

quem sentidos trans/formativos para os/as licenciandos/as. Para 

Stetsenko (2016), uma epistemologia trans/formativa [trans/

formative, no original] está baseada numa postura ativista e desafia 

as ideologias de adaptação e controle vigentes em nossa socieda-

de.  

Sabemos que não é qualquer educação que resulta emanci-

padora, pois a produção do conhecimento é atravessada por múl-

tiplos interesses. Abrantes (2020, p. 25) sustenta que “a prática 

psicológica não é neutra e, em uma sociedade cindida por interes-

ses antagônicos, sua atividade no mundo orienta-se pelo fortaleci-

mento de uma parte da sociedade e negação da outra parte, inse-

rindo-se no dinâmico processo de luta de classes”. Para que os 

conhecimentos de psicologia gestem processos de emancipação 

humana, é preciso discutir temas cotidianos e valores – por vezes 

eivados de preconceitos – à luz de diferentes teorias psicológicas, 

descartando reducionismos e naturalizações, enfatizando o respei-

to à diversidade e um pacto ético e político com processos inclusi-
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vos e de transformação social. Os saberes do campo psi precisam 

desenvolver nos/as licenciandos/as uma perspectiva crítica que 

compreenda os fenômenos educacionais como sínteses de múlti-

plas determinações, situados em contextos definidos. Patto (2022) 

nos alerta, desde os anos 1980, sobre a necessidade de romper 

com lógicas individualistas, sejam essas de caráter subjetivista ou 

biológico, e problematizar a inserção escolar como um campo 

constituído por condicionantes sócio históricos. Para Caldas 

(2005), esta postura não implica rejeitar a existência de problemas 

de ordem psicobiológica, mas negar-se a operar reducionismos e 

simplificações, pois mesmo quando há problemas psicodinâmicos 

é preciso avaliar como a escola lida com eles. É indispensável a-

presentar aos/às futuros/as professores/as conteúdos teórico-

metodológicos de qualidade e engendrar reflexões sobre os pro-

cessos pedagógicos, levando em conta a diversidade de sujeitos 

matriculados nos sistemas educativos, suas histórias e seus contex-

tos. Caso isso não ocorra, os/as docentes terão dificuldades em 

constituir a práxis na sua atividade laboral. 

Para Guerra (2016), os/as professores/as formadores/as de-

vem descartar aplicações utilitaristas da psicologia e perspectivas 

superficiais ou fragmentadas da ação pedagógica. “Como discipli-

na teórica, a psicologia da educação deve rever as suas relações 

com a prática, como forma de revalorizar os fundamen-

tos” (GUERRA, 2016, p. 78). Larocca (2007) complementa que o 
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ensino de psicologia nos cursos de licenciatura falha quando se 

limita aos fundamentos da ciência e apresenta as teorias de modo 

descontextualizado, pautadas numa racionalidade instrumental. O 

modelo racional-técnico reduz a psicologia a conceitos e princí-

pios que devem ser reproduzidos pelo/a futuro/a professor/a, 

 

[...] ignora teoria e prática como categorias indissoci-
áveis; desconsidera os fins políticos e sociais que 
existem na prática educativa; reduz o professor a um 
executor de procedimentos e regras gestados fora de 
sua prática profissional; além de roubar-lhe a refle-
xão sobre sua própria ação e sobre os objetivos mais 
amplos que persegue em relação à vida social 
(LAROCCA, 2007, p. 301). 

 

Para Almeida (2016), o ensino de psicologia precisa estar 

atento à relação conteúdo-forma, refutando metodologias basea-

das na transmissão-assimilação de conteúdos. A autora faz um 

questionamento contundente: “[...] como o futuro professor pode-

rá realizar uma prática que articule os conteúdos escolares com a 

realidade e os interesses práticos dos alunos, se ele mesmo não 

vivenciou um ensino nesta perspectiva?” (ALMEIDA, 2016, p. 

93).  

Com base no escopo teórico aqui apresentado, realizei uma 

pesquisa empírica visando refletir se os saberes do campo psi po-

dem auxiliar futuros/as professores/as a desenvolver a práxis do-

cente. O campo do estudo ocorreu em uma universidade federal 
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localizada no sul do Brasil, com cerca de 30 mil estudantes ma-

triculados/as em 107 cursos presenciais e 13 cursos de Educação a 

Distância. A instituição possui 16 licenciaturas na modalidade pre-

sencial e a oferta das disciplinas de psicologia educacional, inte-

grantes da grade curricular obrigatória desses cursos, é de respon-

sabilidade do Departamento de Psicologia.  

O estudo ocorreu em duas etapas: na primeira, de caráter 

exploratório, a coleta de dados se efetivou por meio de questioná-

rios online respondidos por 98 (noventa e oito) licenciandos/as 

matriculados/as nos cursos presenciais da universidade. As respos-

tas permitiram tecer muitos apontamentos e, por outro lado, le-

vantaram novas questões. A segunda etapa da pesquisa buscou 

aprofundar as significações atribuídas ao ensino de psicologia por 

meio de entrevistas individuais semiestruturadas, baseadas em um 

roteiro norteador, realizadas com 16 (dezesseis) licenciandos/as 

distribuídos/as entre os diversos cursos da instituição. As entrevis-

tas ocorreram entre o final de 2021 e o início de 2022, no formato 

remoto por conta da crise sanitária em função da pandemia de 

Covid-19. Antes da entrevista, foi solicitada a anuência ao Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido, cuja cópia foi enviada para 

o e-mail dos/as participantes. Os áudios das entrevistas foram 

transcritos e esse material fundamentou as análises. 

Para compor este texto, efetuei um recorte nas análises das 

entrevistas, propondo a discussão das respostas fornecidas por 2 
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(dois) entrevistados matriculados no curso de pedagogia: um ra-

paz, que cursava o sétimo semestre (denominado S1), e uma mo-

ça matriculada no terceiro semestre e que fazia a sua segunda gra-

duação – ela tinha cursado Ciências Sociais (denominada S2). 

Ambos já tinham realizado estágios em pedagogia, desta forma a 

experiência de docência fazia parte de seus repertórios e seria pos-

sível para eles avaliarem se o ensino de psicologia logrou contribu-

ições para a constituição da práxis docente. 

A disciplina ministrada neste curso chama-se Psicologia, E-

ducação e Docência e está voltada às especificidades da infância. 

Essa é ministrada no segundo semestre letivo e sua ementa com-

preende: introdução à psicologia como ciência: histórico, objetivos 

e métodos; introdução ao estudo do desenvolvimento e da apren-

dizagem, com ênfase na infância; relações da psicologia com a prá-

tica pedagógica, em especial no trabalho do[a] professor[a] da E-

ducação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental. A 

análise do programa de ensino da disciplina revela uma compre-

ensão crítica do psiquismo, do desenvolvimento e das articulações 

entre a aprendizagem e as relações sociais. Além da apresentação 

das teorias de Piaget, Wallon e Vigotski, o programa inclui contex-

tualizar a psicologia como ciência, debater a sua inserção nas insti-

tuições de ensino, discutir a relação entre as abordagens psicológi-

cas e as pedagógicas e abordar os conceitos de dificuldades de a-

prendizagem e fracasso escolar. 
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Este estudo buscou responder ao seguinte questionamento: 

os saberes do campo psi podem auxiliar os/as futuros/as professo-

res/as a desenvolver a práxis docente?As reflexões propostas se 

alicerçam na Psicologia Histórico-Cultural, desenvolvida por Vi-

gotski e seus colaboradores. Esta vertente refuta noções essencia-

listas, biologizantes e positivistas, priorizando o social na constitui-

ção do sujeito (VIGOTSKI, 1992; 2009; LEONTIEV, 2021). Pa-

ra essa teoria, por meio da atividade mediada, os sujeitos se apro-

priam das significações sociais e transformam seus contextos, pro-

cesso compreendido pela relação dialética entre a objetividade e a 

subjetividade, sendo a estrutura psicológica humana fundada nas 

imbricações entre a história individual e a social.  

A análise das entrevistas utilizou os núcleos de significação, 

com inspiração em Aguiar e Ozella (2006; 2013). O método bus-

cou a processualidade histórica e dialética inerente às respostas 

elaboradas pelos sujeitos, tendo a palavra com significado como 

unidade de análise (AGUIAR, 2007). As entrevistas foram toma-

das como construções, formuladas em função das perguntas dirigi-

das aos/às entrevistados/as; a tarefa da pesquisadora consistiu em-

preender os sentidos por eles/as constituídos em função do objeto 

do estudo. Os núcleos de significação expressam, pois, os pontos 

centrais desse objeto (AGUIAR; OZELLA, 2006).  

Optei por apresentar neste texto três núcleos de significa-

ção,especificamente relacionados ao ensino de psicologia: contri-
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buições da psicologia para a formação de educadores/as; unidade 

entre teoria e prática no ensino de psicologia educacional; e postu-

ra formativa na condução da disciplina.  

 

Apresentação dos núcleos de significação relacionados ao 

ensino de psicologia 

 

Neste tópico, selecionei trechos das duas entrevistas, articu-

lados entre si como um todo orgânico. Na sequência, realizei a 

análise internúcleos, buscando revelar os sentidos atribuídos ao 

ensino de psicologia por estes licenciandos em pedagogia. 

O primeiro núcleo de significação buscou compreender as 

contribuições da psicologia para a formação de educadores/as. 

Destaquei aqui falas que evidenciaram reflexões sobre os saberes 

psi: os marcadores sociais da diferença, a realidade da escola, as 

concepções de sujeito e de mundo, a prática pedagógica ea forma-

ção de professores/as. 

Para os entrevistados, os conhecimentos de psicologia am-

pliaram suas perspectivas pedagógicas. Os conteúdos trabalhados 

na disciplina lhes permitiram (re)pensar atuações em respeito às 

peculiaridades dos períodos do desenvolvimento, como podemos 

perceber neste trecho: “[ajudou a] entender o desenvolvimento 

das crianças e os modos de aprendizagem. Como eu fazia Ciên-

cias Sociais, eu já sabia, por exemplo, que o contexto influenciava 
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muito, [...] só que eu não sabia como isso se dava no sentido do 

desenvolvimento, da aprendizagem e do conhecimento das crian-

ças. A disciplina [psicologia] trouxe isso para mim, por exemplo, 

ver o Vigotski só se ligou com tudo que eu já tinha visto nas Ciên-

cias Sociais em relação ao contexto histórico e social e trouxe essa 

outra parte do desenvolvimento” (S2). Para essa entrevistada, a 

disciplina a ajudou a entender o “[...] contexto das crianças, mas, 

também, conseguir olhar individualmente para cada uma [...]. 

Nunca só olhar para a sala de aula como um todo, mas também as 

particularidades” (S2). 

Segundo os entrevistados, para mediar de forma satisfatória 

o aprendizado no exercício da docência é imprescindível que o/a 

professor/a conheça o meio sociocultural e as condições de vida 

dos/as alunos/as, reconhecendo os marcadores que os/as atraves-

sam e como estes agem na constituição das desigualdades sociais. 

Duas temáticas abordadas na disciplina foram especialmente men-

cionadas: práticas inclusivas de ensino e a questão da medicaliza-

ção.  

Em relação à educação inclusiva, destaquei a seguinte fala: 

“A psicologia me ajudou a entender [...] que é preciso um pouco 

mais de sensibilidade pra gente não acabar excluindo [...] e atribu-

indo significados e estigmas em cima das crianças” (S1).Esse entre-

vistado frisou que várias unidades curriculares promoveram deba-

tes sobre a inclusão/exclusão nos espaços escolares: “A temática 
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da exclusão é uma temática que o curso trata com bastante sensi-

bilidade, não é algo que é deixado de lado” (S1). A outra entrevis-

tada apontou que a disciplina psicologia a ajudou a melhor com-

preender as suas próprias reações frente à diversidade e a pensar 

pedagogias inclusivas: “eu acho que comecei a ter outras sensa-

ções de porquê, enfim, temos preconceitos vários, né? Eu, por 

exemplo, não ficava pensando na minha cabeça o que eu faria se 

tivesse um aluno surdo e hoje em dia é algo [em] que eu pen-

so” (S2).  

Em relação ao debate sobre práticas não medicalizantes, o 

graduando afirmou: “Uma coisa que me marcou muito foi o deba-

te sobre medicalização, sobre a ideia de patologização de tudo que 

é [visto como um] desvio da norma. Então, se a criança tá demo-

rando pra aprender ou pra falar, é um problema, já tem um nome 

pra esse problema, já tem um receituário” (S1). Ele complemen-

tou: “Essa disciplina [...] me ajudou a olhar com um olhar mais 

crítico para o diagnóstico [...], mudar a postura em relação a essa 

criança! [...] Não segregar por conta de um diagnóstico” (S11). Ele 

ressaltou que o debate é importante, pois “[...] a gente às vezes 

chega com uma concepção bastante positivista. [...] O diagnóstico 

não tem que ser limitante, né? Ele tem que ser algo que de fato te 

potencializa a querer ensinar mais aquela criança” (S1).  

A disciplina abordou o ensino público de forma contextuali-

zada e, para o entrevistado,o sensibilizou “[...] pra debater os dile-
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mas da educação de uma forma mais realista e um pouco menos 

romantizada, porque, às vezes, a gente acaba tendo um olhar bem 

romântico sobre a educação e tal, sem de fato estar olhando para 

a escola, sem de fato estar olhando para quem são as crianças que 

a escola atende, né?” (S1). Para esse entrevistado, os saberes da 

psicologia mudaram a forma dele encarar a educação: “[a discipli-

na propiciou] uma lente crítica que você coloca para analisar a 

situação de acordo com os condicionantes que estão agindo ali, 

né?” (S1).  

O segundo núcleo de significação buscou compreender a 

unidade entre teoria e prática no ensino de psicologia. Destaquei 

falas que trouxeram a interlocução entre os saberes psicológicos e 

a prática educativa e como este diálogo se objetivou no transcurso 

da disciplina.  

A interlocução entre os/as autores/as do campo da psicologi-

a do desenvolvimento foi considerada vital: “A gente sempre trazi-

a a parte do Vigotski, que tem essa teoria do histórico e do cultu-

ral, tentando puxar isso pra nossa realidade, né? Porque isso é 

importante e qual é o contraste disso, por exemplo, com a teoria 

do Piaget, que tem toda aquela parte biológica, e porque aquilo é 

importante também” (S2).A entrevistada afirmou que os saberes 

da psicologia a ajudaram a refletir sobre os processos implicados 

no desenvolvimento, no ensino e na aprendizagem, auxiliando-a a 

desenvolver em sua futura profissão“[...] estratégias pedagógicas e 
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caminhos metodológicos, pois vou conseguir trabalhar bem me-

lhor com as crianças [...] por ter visto Vigotski e ter [tido] toda es-

sa discussão de contexto social [e] [...] o que a gente pode fazer 

em cada faixa etária que a gente vai trabalhar” (S2).  

O terceiro núcleo de significação buscou compreender a 

postura formativa na condução da disciplina psicologia. Incluí nes-

te núcleo falas que mencionaram atividades realizadas nesta unida-

de curricular e a conduta teórico-metodológica do/a professor/a.  

As aulas se objetivaram, principalmente, de forma dialoga-

da. Segundo o entrevistado, a disciplina “[...] mudou as minhas 

perspectivas do que era a psicologia, de qual era o papel, de como 

utilizar a psicologia para a prática pedagógica, não de maneira uti-

litária, mas no sentido de práxis mesmo” (S1). Ele citou algumas 

estratégias de ensino usadas nas aulas: “A gente fazia dinâmicas, 

roda de conversa [e] aula expositiva-dialogada, com texto para de-

bate” (S1).A entrevistada destacou a seleção dos textos: “A gente 

sempre lia os textos e fazia a discussão, trazendo para a realidade. 

A gente sempre trazia muitos exemplos, tipo estudos de caso, sa-

be? [...] Eu sinto que essa disciplina me causou bastante impacto 

porque os textos eram importantes para dar uma base” (S2).  

As aulas eram permeadas por análises de situações educa-

cionais cotidianas. A entrevista contou uma dessas vivências: “A 

professora uma vez trouxe várias fotos de crianças brincando e a 

gente fez [uma] análise a partir do jeito que ela [es]tava brincando, 
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qual [a sua] etapa do desenvolvimento, que tipo de atividade de 

ensino a gente poderia fazer com ela pela idade que ela tinha e 

pelo modo como ela [es]tava brincando” (S02).A estudante citou 

outra atividade feita a partir de histórias reais sobre o cotidiano 

escolar: “A gente fez um trabalho que era [uma pesquisa a] uma 

página no Facebook com relatos reais de professoras, [...] a gente 

teve que fazer a análise desses relatos. [Este trabalho] fez toda a 

diferença para mim, acho que me trouxe uma consciência crítica. 

[...] Eram coisas que, às vezes, eu não tinha parado para refletir, 

tipo, ‘se eu encontrar com isso, como eu vou lidar?’” (S2). 

A interação entre os/as licenciandos/as foi considerada posi-

tiva, bem como a mediação do/a docente na condução dos deba-

tes: “Eu acho que esse foi o ponto que mais me marcou na disci-

plina, [...] das pessoas trazerem as próprias experiências ou traba-

lhos em escolas. [...] A professora foi bastante paciente para medi-

ar e trazer elementos pra a gente pensar” (S1). Contudo, uma fa-

lha foi apontada: faltou tempo para o aprofundamento dos conte-

údos. Segundo o entrevistado: “São muitos teóricos [Piaget, Vi-

gotski e Wallon] para serem aprofundados num curto espaço de 

tempo” (S1).  

 

Análise dos núcleos de significação 

 



  

 25 

Capítulo 1 - O ensino de psicologia na formação inicial em pedagogia 

Realizei a articulação das respostas dos núcleos de significa-

ção, compondo uma análise internúcleos. Esta proposta buscou 

alcançar uma síntese dos elementos significativos presentes nas 

falas dos entrevistados, aproximando-as– tanto quanto possível – 

das zonas de sentido nela integradas.Nas palavras de Vigotski 

(2009, p. 465): “o sentido de uma palavra é a soma de todos os 

fatos psicológicos que ela desperta em nossa consciência. Assim, o 

sentido é sempre uma formação dinâmica, fluida, complexa, que 

tem várias zonas de estabilidade variada”. A compreensão dos 

sentidos nas entrevistas realizadas buscou a articulação dos even-

tos psicológicos que os sujeitos produziram em face ao ensino de 

psicologia. 

A formação de sentidos mobiliza o sujeito e o coloca em 

atividade. Defendendo uma teoria marxista, Leontiev (2021) pos-

tula que a consciência é produto da atividade humana no mundo 

objetivo e é formada no processo de interiorização. 

 

A interiorização, como se sabe, é uma transição, 
graças a qual processos – externos em sua forma – 
com objetos materiais exteriores se transformam em 
processos que ocorrem no plano mental, no plano 
da consciência; além disso, eles são submetidos a 
transformações específicas, generalizam-se, verbali-
zam-se, abreviam-se e, o principal, tornam-se capa-
zes de continuar se desenvolvendo, ultrapassando as 
fronteiras das possibilidades da atividade externa 
(LEONTIEV, 2021, p. 116). 
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Para Leontiev (2021, p. 119, grifos no original), “o processo 

de interiorização não consiste no deslocamento da atividade exter-

na para o pré-existente ‘plano da consciência’ interior; trata-se do 

processo em que este plano interior é formado”. Ora, reconhecer 

a formação das zonas de sentido atribuídas ao ensino de psicologi-

a para os futuros pedagogos entrevistados requereu compreender 

como(e se) ocorreu a interiorização dos conceitos e conteúdos 

desse campo do conhecimento – afinal esses licenciandos só po-

derão fazer uso desses saberes se os interiorizarem, pois a memó-

ria só se forma mediante processos ativos. 

Analisando as falas dos sujeitos entrevistados acerca do ensi-

no de psicologia para o curso de pedagogia, foi possível perceber 

que os saberes psicológicos ampliaram horizontes interpretativos 

e/ou redimensionaram práticas pedagógicas, atuando como uma 

“lente crítica”. Chamou aminha atenção nas entrevistas – e, tam-

bém, nos 98 questionários respondidos na primeira fase do estu-

do (DIOGO; CHRIST, no prelo) – que nenhum/a licenciando/a 

descreveu os conteúdos desta unidade curricular como equivoca-

dos ou sem sentido, reforçando que as teorias apresentadas e os 

debates realizados nas aulas embasaram uma epistemologia trans/

formativa (STETSENKO, 2016), respaldando processos pedagó-

gicos emancipatórios.  

Os conteúdos abordados na disciplina apresentaram a psico-

logia do desenvolvimento humano para os entrevistados, fazendo 
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interlocuções entre os autores deste campo e, ao mesmo tempo, 

debateram preconceitos, diagnósticos, processos inclusivos, práti-

cas escolares não medicalizantes e a especificidade da educação 

pública brasileira.  

A forma como a disciplina se estruturou favoreceu aprendi-

zagens significativas: os/as professores/as formadores/as propicia-

ram discussões e as dinâmicas trabalhadas nas aulas ampliaram a 

capacidade dos entrevistados perceberem as condições sociocultu-

rais de seus/suas alunos/as ao planejarem ações de ensino – esta 

significação ocupou lugar de destaque, articulando teoria e prática, 

pois os entrevistados afirmaram que os saberes de psicologia lhes 

auxiliaram a (re)pensar estratégias pedagógicas e caminhos meto-

dológicos – ou seja, conteúdos deste campo do conhecimento fo-

ram por eles interiorizados (LEONTIEV, 2021).  

Gostaria de destacar nas análises a importância do/a profes-

sor/a formador/a na condução do processo de ensino, pois ele/a é 

o/a responsável por selecionar os conteúdos necessários à forma-

ção e conduzir uma prática pedagógica desenvolvimental. Segun-

do os entrevistados, seu/sua professor/a propôs debates, trouxe 

exemplos e estudos de caso que discutiram a interface entre a psi-

cologia e a educação, contribuindo significativamente para a for-

mação da práxis docente. É importante lembrar que a dimensão 

subjetiva do processo de interiorização dos saberes psis– e de to-

dos os campos do conhecimento – passa sempre pela subjetivida-
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de do/a professor/a formador/a, integrando elementos simbólicos 

e emocionais. Os entrevistados avaliaram positivamente o método 

adotado pelo/a professor/a formador/a, bem como elogiaram sua 

mediação na condução dos debates. Assim, podemos perceber 

que a vivência (perejivanie) nas aulas auxiliou no desenvolvimento 

do pensamento teórico. Perejivanie é um conceito da Psicologia 

Histórico-Cultural. Souza e Andrada (2013) demarcam que a pe-

rejivanie possui um aspecto biopsicossocial, revelando a relação 

entre o sujeito e o contexto. Assim, a vivência (perejivanie)

estabelece uma unidade que incorpora o interno e o externo: esta 

não se reduz ao meio e, tampouco, ao sujeito, pois o foco está na 

relação estabelecida.  

Desenvolvendo a questão da mediação teórica realizada pe-

los/as agentes formadores/as, Longarezi (2021, p. 507) postula 

que“ a formação docente prescinde orientar-se a partir de proces-

sos que sejam desenvolvedores do pensamento teórico sobre a 

docência; mediado, portanto, por uma pedagogia teórica; mas 

que, como destacado, implica sua vivência enquanto método”. 

Para Libâneo (2004, p.15), aprender os conteúdos implica interio-

rizar os modos de pensar, raciocinar e investigar de uma ciência, 

captando seu princípio geral e as relações estabelecidas entre os 

conceitos científicos, tornando o/a estudante capaz de efetivar abs-

trações e generalizações para aplicar o conhecimento adquirido a 

problemas específicos. “A reconstrução e reestruturação do objeto 
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de estudo constituem o processo de internalização, a partir do 

qual se reestrutura o próprio modo de pensar dos alunos, assegu-

rando, com isso, seu desenvolvimento” (LIBÂNEO, 2004, p. 15).  

Segundo os entrevistados, o método usado pelo/a professor/

a formador/a na disciplina psicologia mediou os conteúdos teóri-

cos e oportunizou a vivência (perejivanie) pedagógica indispensá-

vel à constituição dos/as futuros/as professores/as: leitura de tex-

tos, aula expositiva-dialogada, debates e rodas de conversa, estu-

dos de caso, dinâmicas. Além disso, sabemos que os/as licencia-

ndos/as costumam tomar o/a professor/a formador/a como um 

modelo a ser imitado. Para Longarezi (2021) a vivência nas aulas 

pode promover a ampliação das possibilidades do/a futuro/a prof-

essor/a por meio da colaboração do outro mais experiente (o/a 

agente formador/a, que oferece sua docência como um modelo), 

formando uma zona de desenvolvimento potencial ou iminente. 

A formação de conceitos e a interiorização se produz também pe-

la imitação, que é um processo colaborativo. De acordo com a 

Psicologia Histórico-Cultural, a imitação não se limita a um ato 

mecânico-reprodutivo, pois esta ação se encontra envolta em pro-

cessos criativos e afetivos, produzindo sempre algo novo e singu-

lar.“ A criação traz traços do ‘antigo imitado’, mas, a partir do con-

fronto entre vários e distintos elementos, produz algo novo e sin-

gular, próprio do sujeito” (LONGAREZI, 2021, p. 509). 
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De acordo com os entrevistados, as aulas de psicologia pro-

piciaram uma “consciência crítica” e um olhar para a instituição 

escolar de forma “realista e um pouco menos romantizada”. Isso 

só é possível quando o ensino não se limita aos fundamentos da 

ciência, ministrados de forma descontextualizada,caracterizados 

por uma racionalidade instrumental (LAROCCA, 2007), forjando 

perspectivas superficiais ou fragmentadas da ação pedagógica 

(GUERRA, 2016). Os conhecimentos apresentados na formação 

inicial precisam estar comprometidos com a realidade concreta 

das instituições escolares e com nosso momento histórico e políti-

co para que os/as licenciandos/as se tornem professores/as imbu-

ídos/as de um compromisso ético de transformação da prática do-

cente, visando uma sociedade mais democrática, equânime e com 

respeito pelas singularidades humanas.  

 

Considerações finais 

 

A doutrina materialista que supõe que os homens 
são produtos das circunstâncias e da educação e, em 
razão disso, os homens transformados são produtos 
de outras circunstâncias e de uma educação modifi-
cada, esquece-se que são justamente os homens que 
transformam as circunstâncias e que o próprio edu-

cador precisa ser educado (MARX; ENGELS, 2007, 
p. 118). 
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Na análise das entrevistas realizadas com licenciandos do 

curso de pedagogia foi possível perceber que a disciplina psicolo-

gia possibilitou que os saberes desse campo do conhecimento ilu-

minassem práticas pedagógicas emancipadoras, posto estarem 

pautados numa perspectiva crítica e comprometidos com o “chão 

da escola”. Contudo sabemos que uma visão positivista, pragmáti-

ca e utilitarista da psicologia se faz presente em muitos cursos de 

formação inicial de professores/as, desconsiderando que os sabe-

res psicológicos precisam compreender e dialogar com a realidade 

social e escolar. Propostas trans/formativas (STETSENKO, 2016)

que visem à emancipação humana devem considerar que “o mun-

do pode e deve ser mudado” (ABRANTES, 2020, p. 28). Novas 

formas de pensar só surgem quando a formação inicial descortina 

as contradições do real e debate o seu movimento, desenvolvendo 

o pensamento teórico nos/as licenciandos/as, “[...] cujo conteúdo 

é o real em movimento, é uma forma de subjetividade voltada pa-

ra a realização do futuro que não pode se omitir da dimensão po-

lítica e histórica inerente à prática social humana” (ABRANTES, 

2020, p. 29). 

O ensino de psicologia para os/as futuros/as pedagogos/as 

requer, por parte dos/as agentes formadores/as, um sistemático 

processo de teorização e reflexão. Considerando que “o[a] educa-

dor[a] precisa ser educado” (MARX; ENGELS, 2007, p. 118), faz

-se fundamental que o/a agente formador/a abrace uma perspecti-



Diálogos Multidisciplinares II  

32  

va que auxilie os/as futuros/as professores/as a (re)pensarem o co-

tidiano escolar, realizando a aproximação das teorias estudadas 

com a prática pedagógica, politizando a noção de escolarização e 

possibilitando processos que visem constituir professores/as inte-

lectuais transformadores/as (GIROUX, 1997). Para que isso ocor-

ra, é vital proporcionar aprendizagens significativas que integrem 

teoria e prática, promovam debates e trocas de ideias entre os/as 

licenciandos/as e contestem o status quo.  

Destaco que a interação com os/as professores/as, com os/as 

colegas e os debates objetivados nas aulas foram citados com fre-

quência nas entrevistas. Os participantes deste estudo estavam ma-

triculados em cursos presenciais e é preciso sublinhar que esta 

não é a realidade prevalente na formação docente no Brasil. Se-

gundo o Censo da Educação Superior do Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), entre os 

anos de 2009 a 2019 triplicou o número de licenciaturas a distân-

cia e a oferta de cursos presenciais caiu 5% – o número de matric-

ulados/as nos cursos a distância atualmente suplanta o do ensino 

presencial (TENENTE, 2020). Não é meu objetivo comparar es-

sas duas modalidades de ensino, mas quero encerrar o texto afir-

mando que os licenciandos entrevistados só compuseram a práxis 

docente por meio de suas vivências (perejivanie) no curso. Forma-

ções aligeiradas,superficiais, pautadas numa racionalidade instru-

mental, que reduzam a complexidade dos saberes docentes ou 
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desconsiderem as experiências dos/as graduandos/as simplesmen-

te não favorecema os/às futuros/as docentes(re)pensarem o cotidi-

ano escolar e impossibilitam a emergência da práxis.  
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PRINCÍPIOS DA ÉTICA COM CRIANÇAS 
 

Fernando Maurício da Silva  
 
 
 
INTRODUÇÃO 
 

A ética da criança compreende um campo de investigação re-

cente. Em seu sentido estrito, foram raras as tentativas no Brasil 

de preencher essa lacuna. Isso provavelmente decorre do fato das 

questões éticas sobre crianças terem sido inicialmente discutidas 

no campo do direito estatutário (SILVA, 2023, p.98). Outra fonte 

que orientou o preenchimento desta lacuna foi a psicologia, quan-

do desde autores clássicos como Skinner, Piaget e Freud, não obs-

tante suas imensas divergências, encontrou na criança um objeto 

de estudo indispensável para a compreensão do comportamento 

humano ou seu desenvolvimento (SILVA, 2022, p.87). Além dis-

so, contribuições importantes foram dadas por educadores de di-

versas orientações ao descreverem e regulamentarem meios de 

relacionamento entre crianças ou dessas com os adultos (sejam 
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familiares, educadores, gestores e tutores). Assim, as fontes do 

debate ético sobre crianças vincularam-se inicialmente à justiça, à 

psicologia e a educação e, neste sentido, permaneceu na esfera 

legalista, descritiva e técnica. E os problemas éticos em sentido 

estrito permaneceram intocados. Seja como for, tais contribuições 

são indispensáveis. Se abstrair-se as particularidades de cada um 

daqueles campos, ter-se-á a recorrência das seguintes normas: 

(P.1) Princípio de Proteção 
(P.2) Princípio dos Melhores Interesses 
(P.3) Princípio de Confiança.  
 

Estes títulos são expressões resumidas. Cada um destes princí-

pios precisa ser explicitado quanto aos seus fundamentos, valores 

e aplicações. Também seria relevante discutir se há outros além 

destes princípios recorrentes e se princípios deste tipo podem en-

trar em conflito. Seja como for, perguntas práticas que tais princí-

pios deverão responder são do seguinte tipo:  

Em que medida justifica-se limitar as ações de uma criança?   
Em que medida justifica-se limitar as ações do adulto em favor da 
criança? 
 

São as diferentes respostas a perguntas deste tipo que levam a 

assumir cada um daqueles princípios como sendo ou não prioritá-

rio. O motivo é o seguinte: estas perguntas pertencem ao domínio 

da ética prática, isto é, questionam “como devemos agir?” em um 

domínio particular (por exemplo, o relacionamento entre educa-
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dores e crianças). Mas há problemas mais fundamentais dos quais 

as perguntas referidas dependem. Enquanto as questões sobre 

como formular aqueles princípios gerais pertence à ética normati-

va, as questões a seguir são exemplos de problemas metaéticos:  

 
Crianças têm autonomia? 
Crianças são pessoas? 
Crianças são agentes morais?  

 
Caso o leitor presuma que estas são perguntas fáceis de respon-

der, possivelmente isto será indício de uma formação ética lacu-

nar. Esta lacuna pode implicar em ingenuidade diante de proble-

mas éticos difíceis sobre crianças ou, o que seria pior, decisões 

irresponsáveis. Toda vez que um educador, gestor ou outro pro-

fissional sente-se inseguro no seu processo de decisão, a tendência 

é adotar uma ou mais formas de conduta listadas no quadro a se-

guir:  

(A) Conduta autoritária (decisões não transparentes, tráfico de influência, ineficácia, 
etc.). 
(B) Descuido com virtudes morais (discernimento, confiabilidade, integridade, etc.) 
(C) Abuso nos relacionamentos (confusão entre relacionamentos pessoais e impes-
soais; ou entre relação centrada no agente e de agente neutro; descuido com rela-
ções fiduciárias, especialmente crianças e familiares, etc.). 
(D) Desrespeito às normas de relacionamento (veracidade, privacidade, confidencia-
lidade, sigilo, fidelidade, etc.). 
(E) Prejuízo às categorias do cuidado (imperícia, negligência e imprudência). 
(F) Confusão entre categorias deônticas normativas, seminormativas e supererroga-
tórias (ação obrigatória, proibida, permitida, meritória, excepcional, heroica, etc.). 
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Esta lista não é completa, mas é suficiente para dar uma noção 

sobre o quanto a ética com crianças não tem sido efetivamente 

discutida no Brasil. Obviamente não há espaço aqui para discutir 

cada uma delas. Entretanto, será frutífero tratar da pergunta práti-

ca acima enunciada à luz daqueles três princípios mais recorren-

tes. Isto não significa que estes princípios sejam os únicos satisfató-

rios, mas apenas que eles servem de ponto de partida para um 

debate esclarecido. Para isso, será relevante começar pelas ques-

tões metaéticas de fundo, explicitando como elas podem levar a 

aderir a um daqueles princípios. Em seguida, quanto aos seus pro-

blemas, serão discutidas questões normativas e práticas na forma-

ção docente.  

 

1 QUEM SÃO AS CRIANÇAS? 

 

Aqueles três princípios recorrentes dependem de certa concep-

ção de criança. Explicitar qual o estatuto moral e jurídico de uma 

criança requer dois passos. O primeiro é responder o que instan-

cia o que chamamos de criança. Para ver que isto não é simples, 

basta constatar os empregos variados do termo, conforme os qua-

dros abaixo.  
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Exemplo 1: pediatria. 

Em pediatria distingue-se criança e neonato, mas não se distingue diretamente criança e 
adolescente. Alguns manuais definem criança como o indivíduo humano até 20 anos 
completos, sendo objeto da pediatria. Como em alguns contexto pode parecer estranho 
chamar o adolescente de criança, outros autores preferem falar em fases da vida infantil: 
“Período neonatal: 0 a 28 dias; Lactente: 29 dias a 2 anos; Pré–escolar: 2 a 7 anos; Esco-
lar: 7 a 10 anos;  Adolescência: de 10 anos a 19 anos e 11 meses e 29 dias”, ou, quanto 
ao exame físico pediátrico, criança menor, criança maior e puberdade (MARQUES, 
2020). Em contextos mais gerais, chama-se bebê o mesmo que lactente, denominação 
dada as crianças desde o 28º dia após o nascimento, portanto o mesmo que recém-
nascido, tal que a partir dos 2 anos a designação é ‘criança’. Mas caso se queira especifi-
car as necessidades biopsicossociais do paciente entre 10 e 20 anos de idade, pode-se 
distinguir Pediatria e Hebiatria (especialidade da pediatria que ocupa-se do adolescente), 
cuja diferença principal está na relação médico-paciente: enquanto na pediatria as infor-
mações coletadas sobre a criança são ainda dependentes dos pais, na hebiatria considera
-se a maior “autonomia” do paciente, para avalia-lo de forma global, incluindo puberda-
de, estirão de crescimento, mudanças psicológicas, sociais, emocionais, fatores de risco, 
etc. (OSELKA; TROSTER, 2000, p.289). O vocabulário, portanto, responde a uma 
preocupação ética, os fatores de risco, mas envolve-se agora com alguma concepção de 
autonomia ou capacidade de fornecer e compreender informações. 

Exemplo ético em pediatria. 

Sendo o respeito ao sigilo uma norma básica prevista e a quebra de sigilo aceita apenas 
sob fortes justificativas, segue-se que deve-se praticar a “Manutenção do sigilo” em as-
suntos como “namoro; iniciação sexual (excluída violência por sedução ou imposição 
explícita); experimentação de psicoativos (sem sinais de dependência); orientação sexu-
al, conflitos com identidade de gênero”, etc., e a “Quebra do sigilo” em casos de 
“presença de qualquer tipo de violência: emocional, maus tratos [de tipo] sexual, bull-
ying, interpessoal no namoro etc.; uso escalonado (cada vez maior) de álcool e outras 
drogas; sinais de dependência química; autoagressão, ideações suicidas ou de fuga de 
casa; tendência homicida; etc.” (SBP, 2019, p.2). Decidir quebrar ou não o sigilo re-
quer justificação, que pode ser do tipo: já que a quebra do sigilo sempre causa algum 
dano ao paciente (por exemplo, à sua privacidade), será justificada apenas nos casos 
em que os fatores de risco atingem a integridade ou a autonomia do paciente, etc. Por-
tanto, a diferença entre criança e adolescente é pouco importante no contexto pediátri-
co quanto aos fatores de risco, embora relativamente importante quanto ao grau de 
autonomia (o que varia muito entre os 10 e os 20 anos de idade); inversamente, a dis-
tinção entre criança, neonato, feto, zigoto, etc. é necessária no campo pré-natal, pós-
natal e parto, por que os fatores de risco são outros, frequentemente mais graves ou 
urgentes e, deste modo, requerem obrigações de cuidado muito específicas para indiví-
duos não autônomos em nenhum sentido. 
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Para que fique claro como as variações sobre o termo “criança” 

responde a preocupações éticas, basta notar que os pediatras cons-

troem protocolos de manejo de informação versus fatores de risco 

em relação ao paciente adolescente.  

Ora, em ambos os casos se concorda que fetos não devem ser 

chamados de crianças. Se isso for aceito, então a ética da criança 

não incluiria as discussões morais sobre fetos e neonatos, procria-

ção e cuidados pré-natal. E caso entenda-se que adolescentes não 

são crianças, então eles também estariam excluídos de uma ética 

da criança. Mas estas exclusões pareceriam contraintuitivas para 

muitas pessoas. Talvez se deva entender que o termo “criança” 

neste tipo de contexto seja um conceito teórico desvinculado do 

emprego comum.   

Exemplo ético em Direito. 

Entretanto, no contexto jurídico, como na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que 
“Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências”, 
“Considera-se criança (...) a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescen-
te aquela entre doze e dezoito anos de idade” (Art. 2º). A lei não se aplicaria ao ado-
lescente maior de 18 anos para orientar atendimento pediátricos? A razão da diver-
gência é que em pediatria o objetivo do vocabulário é a avaliação clínica, enquanto 
no Direito o objetivo “dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescen-
te” (Art. 1º) (BRASIL, 1990). 
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Estes três vocabulários parecem nominalistas no sentido de 

serem termos adotados para responder a coerência interna de u-

ma teoria justificada para certos fins. Não se trata de definições 

“universais” de criança. Mas caso o leitor deseje uma concepção 

abrangente de criança, parece que, em geral, entende-se que hu-

manos paradigmáticos são adultos cujas capacidades cognitivas 

incluem alguns padrões de normalidade da espécie, como a racio-

nalidade, capacidade de decisão, autocrítica, e, deste modo, a cri-

ança é um membro da espécie em crescimento e desenvolvimen-

Exemplo ético em educação 

Recorde-se que a BNCC está interessada no desenvolvimento da criança em sua 
relação com a aprendizagem e, por isso, adota um vocabulário próprio (que não 
coincide nem com o pediátrico, nem com o jurídico e nem sequer com as variadas 
teorias psicológicas): chama-se bebês o indivíduo entre 0 a 1 ano e 6 meses, crianças 
bem pequenas entre 1 ano e 7 meses  e 3 anos e 11 meses, crianças pequenas entre  
4 anos e 5 anos e 11 meses, para que todo este conjunto de faixas etárias possa ser 
classificado na categoria de “educação infantil” (BRASIL, 2018). Portanto, o concei-
to de criança está atendendo a um interesse curricular que, aliás, não se confunde 
com as teorias psicológicas do desenvolvimento porque, para estas, as faixas etárias 
são médias dos períodos do desenvolvimento cognitivo e, portanto, não definem 
diretamente capacidades para responder as demandas curriculares. Isso fica ainda 
mais explícito quando a estrutura da BNCC classifica o Ensino médio na faixa etária 
de 15 a 17 anos para aqueles que já tenham concluído o Ensino fundamental, que 
se deu a partir dos 6 anos. O desenvolvimento psicológico e fisiológico não respeita 
estas “faixas”, tal que a criança de 15 anos jamais estará em um estádio do desenvol-
vimento similar ao da criança de 10, tenha ou não completado o ensino fundamen-
tal. Não se pode confundir o desenvolvimento psicológico e as demandas morais 
endereçadas às crianças (SILVA, 2022, p.89). Seja como for, há certamente uma 
boa justificativa para o campo da educação adotar este tipo de concepção: em favor 
do desenvolvimento da aprendizagem da criança, em termos de construção de sua 
autonomia cognitiva e social. A pergunta que fica em aberto, como ainda se discuti-
rá, é se crianças tem algum tipo de autonomia. 
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to, apresentando capacidades normais como locomoção, sociabili-

dade, comunicação, crescimento, tempo de vida, etc. Porém, co-

mo nem toda criança vive até a idade adulta (como aquelas com 

certas doenças), ou não comunica-se ou socializa-se de forma pa-

drão (como a criança autista), não cresce ou apresenta estatura 

típica (como no nanismo), então na melhor das hipóteses tal defi-

nição de criança como membro da espécie humana funcionaria 

para o modelo biomédico, mas seria discriminatória para efeitos 

jurídicos e pedagógicos. A questão é que as bases para definir pes-

soa, autonomia e paradigma humano são problemáticas. Se for 

aceito que há um adulto normal que expressa o padrão da espécie 

humana, então Jan Narveson terá razão ao afirmar que crianças 

não possuem status moral (NARVESON, 1989). Porém, neste 

ponto, esta discussão ainda não terá fornecido ao leitor uma con-

cepção essencialista de criança (se é que isso seria possível), mas 

ao menos terá mostrado que os princípios éticos adotados na rela-

ção com crianças são expressões de algum compromisso com essa 

ou aquela concepção de criança.   

 

2 CRIANÇAS SÃO PESSOAS? 

 

Ainda mais difícil é responder se crianças são pessoas. Primei-

ro porque em geral distingue-se coisas como “pessoa física”, 

“pessoa jurídica” e “pessoa divina”. Estas duas últimas demons-
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tram que por “pessoa” não entendemos apenas o indivíduo físico 

ou o ser vivo, pois a pessoa jurídica não é um individuo e sim uma 

organização ou associação, enquanto a pessoa divida nem sequer 

é física. Logo, crianças não são pessoas apenas porque são seres 

vivos e humanas, já que a pessoa divina não é um ser vivo e as 

pessoas jurídicas não são nem seres vivos nem membros da espé-

cie humana. Entretanto, a pessoa física, jurídica e divina são todos 

“entidades”, e quando falamos em entidade em sentido jurídico, 

ou seja, o “sujeito jurídico”, neste caso tanto as pessoas físicas 

quanto as jurídicas são sujeitos de direito. É este vocabulário que 

permite afirmar que todo ser humano é dotado de personalidade 

jurídica, ou seja, é um sujeito de direito, incluindo o recém-

nascido. Novamente, bebês, crianças pequenas ou maiores e ado-

lescentes estão incluídos na mesma categoria de “pessoa”, mas 

não os fetos. Isso não decorre do fato de não se classificar fetos 

como “crianças”, porque aqui o problema não é de classe, mas de 

titularidade de direitos, o que pressupõe ser sujeito de um corpo e 

uma vida psíquica independentes. Diante disso, pode-se listar al-

gumas tentativas de definir criança como pessoa, conforme o qua-

dro: 
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O leitor ficará em um impasse neste ponto se persistir em defi-

nições deste tipo. Mas talvez faria sentido alegar que não é preciso 

resolver esse tipo de problema para responder se crianças são a-

gentes morais ou se tem autonomia e, com isso, responder à per-

gunta prática sobre quais limites – sejam pedagógicos, familiares, 

sociais, jurídicos – estamos justificados a impor sobre crianças. 

(1) Há quem afirme que a criança é uma pessoa pelo simples fato de ser humana. 
Mas isso falha ao considerar que uma instituição é uma pessoa jurídica, não sendo 
um espécime humano. 
(2) Poder-se-ia dizer que pessoa é um ser vivo. Neste caso, todos os animais, vege-
tais, fungos e bactérias seriam pessoas. Filósofos medievais já haviam afirmado que 
Deus é pessoa, apesar de não possuir corpo físico, não nascer nem morrer ou se 
alimentar e, como tal, não corresponder a um ser vivo. 
(3) Então se corrigiria a definição dizendo que pessoa é um ser humano vivo, o que 
retorna as dificuldades da posição 1. 
(4) Uma saída seria afirmar que pessoa é um ser consciente ou social. Neste caso, 
muitos animais, algumas formas de inteligência artificial, assim como todos as divin-
dades e demônios seriam pessoas. 
(5) Se estas dificuldades mostram que pessoa é um conceito abstrato e não empíri-
co, talvez designe todo agente capaz de imputabilidade ou responsabilização. Mas 
nesse caso crianças não são pessoas. E isto contraria o ECA. 
(6) O ECA parece adotar a definição de que pessoa é qualquer titular de direitos e 
obrigações ou ainda que pessoas são sujeitos de direito. Contudo, sujeito de direito é 
alguém que pode ser submetido a um poder ou uma ordem ou é alguém que pode 
reivindicar um direito. Isso requer que o indivíduo seja um agente moral dotado de 
autonomia. Mas parece difícil afirmar sem ressalvas que crianças são agentes desse 
tipo (não podem trabalhar, não podem se casar, não podem prestar o serviço mili-
tar, não podem dirigir, enfim, não têm o direito a quase nenhum direito de liberda-
de típicos de adultos). 
(7) Por isso há quem entenda que pessoas são os indivíduos humanos adultos (seres 
autônomos), mas crianças podem ser entendidas como sujeitos de direito apenas se 
estes adultos decidirem reconhecer a titularidade das crianças. 
(8) Ou ainda, que pessoa é o sujeito que, seja física ou jurídica, recai sobre a prote-
ção jurídica. Esta definição exclui Deus do seu escopo, e também pressupõem que 
o Estado ou o sistema jurídico é o detentor do reconhecimento de quem é pessoa – 
por isso qualquer posição mais liberal não gostará desta concepção. 



 47 

Capítulo 2 - Princípios da Ética com Crianças 
— 

 

3 CRIANÇAS SÃO AGENTES MORAIS?  

 

Em vários contextos é relevante decidir se crianças são agentes 

ou pacientes morais. (1) Se são agentes morais, então devem ser 

responsabilizadas como tais ao longo do desenvolvimento ou, pa-

ra uma posição alternativa, são agentes em sentido fraco para lhes 

implicar algumas responsabilizações. (2) Se são pacientes morais, 

ou seja, incapazes de executar ações informadas, sendo objetos 

das escolhas responsáveis dos outros, segue-se que não possuem 

direitos de liberdade, isto é, nenhum direito comum aos adultos 

autônomos, sobre os quais toda responsabilidade recairia ou, al-

ternativamente, são portadoras de direitos que os adultos devem 

proteger, estando os adultos limitados sobre o que fazer em rela-

ção a uma criança. Mais do que na discussão sobre se crianças são 

pessoas, a pergunta sobre a agencia moral deixa claro o problema 

ético prático. O que está em questão é definir o que é prioritário. 

Considere-se novamente o quadro:  

Hipóteses de obrigações a serem consideradas prioritárias: 

(a) As obrigações de beneficência (garantir os bens necessários ao outro) dos adultos 
para com as crianças (as crianças são primeiramente pacientes morais de nossa be-
neficência); 
(b) As obrigações de respeitar à autonomia da criança (na forma de preferências 
próprias da infância, a serem respeitadas e que limitam às demandas do adulto) 
(SILVA, 2023, p.121); 
(c) No lugar de entender a beneficência (o cuidado, a proteção e o benefício da cri-
ança) ou o respeito (o reconhecimento de suas preferencias, o diálogo democrático, 
etc.) como prioritários, tratar-se-ia de ponderar o cuidado e o respeito 
(DALL’AGNOL, 2012). 
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Deve-se estar claro para o leitor que a ética aplicada às crianças 

é diversa daquela sobre adultos porque a agencia moral da criança 

está em questão de uma forma específica. Não é possível simples-

mente responsabilizar ou imputar uma criança (“se você não for 

bem nesta avaliação, estará em recuperação”) nem descuidar seus 

limites agenciais (“já avisei, se você se machucar, o problema é 

seu”). Claro que desde o nascimento crianças apresentam com-

portamento com objetivos, assim como animais e plantas. Neste 

sentido, crianças são agentes. Mas isso é trivial para a questão mo-

ral, pois o problema não são as propriedades do comportamento, 

mas se há conduta. Quando um adulto é capaz de buscar seus 

próprios interesses em vista dos benefícios e considerando os ris-

cos, entende-se que é um agente moral. Mas a agência moral da 

criança é limitada por diversas razões (sociais, políticas, psicológi-

cas, clínicas, etc.). Certamente crianças são vulneráveis, ingênuas, 

inocentes, dependentes, infantis, etc.  Porém, esta relação de de-

pendência não eliminaria certo grau de agência com conteúdo 

moral. Mesmo sendo o caso de que é o adulto que sabe decidir 

muitas dos meios e fins para uma criança, não se segue a exclusão 

da consulta às preferências da criança em várias circunstâncias. 

Uma família pode respeitar certas regras que protegem a vontade 

da criança, as preferências típicas da infância podem servir de jus-

tificativa para limitar os interesses dos pais, educadores ou tutores 

sobre as crianças, etc. (BRIGHOUSE; SWIFT, 2014). Neste sen-
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tido, não basta afirmar que crianças são inocentes, mas antes que 

elas têm direito à inocência (direito de não serem imputadas, di-

reito de serem infantis e irresponsáveis, direito de não serem ex-

postas a informações abusivas ou danosas, etc.).  

 

4 CRIANÇAS TÊM AUTONOMIA?  

 

A afirmação “crianças têm autonomia” pode ser usada com 

objetivos bem diversos: “essa criança já tem 8 anos, já compreen-

de o que dizemos, por isso merece ser punida quando desobede-

ce” ou, inversamente, “esta criança de 8 anos é capaz de compre-

ender parte desse assunto, então com o tempo poderá ter uma 

compreensão mais ampla”. A diferença está no fato da segunda 

expressão envolver uma concepção de autonomia parcial, enquan-

to a primeira adota uma concepção rígida. Mas o mesmo se pode-

ria verificar na afirmação oposta, “crianças não têm autonomia”: 

“essa criança de 8 anos ainda não tem autonomia, por isso deve 

me obedecer” ou “esta criança de 8 anos não é autônoma, por 

isso devo protege-la e retirar os obstáculos para vir a ter autonomi-

a no futuro”. Novamente, a primeira oração é mais rígida do que 

a segunda. Isso mostra que alguém pode justificar sua relação au-

toritária com crianças tanto afirmando “crianças têm autonomia” 

quanto “crianças não têm autonomia”. A questão prática, portan-
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to, não é a posse da autonomia, mas como é compreendida em 

sua relação com o adulto ou outras crianças.  

É preciso que se diga de forma bem clara: em sentido estrito, 

crianças não tem autonomia (capacidade da vontade humana de 

se autodeterminar). Supor que crianças são capazes de autonomia 

neste sentido, em qualquer grau que for, é o que conduz muitos 

adultos (desde familiares à educadores) ainda hoje, infelizmente, a 

castigarem uma criança ou incumbi-las de tarefas e responsabilida-

des para as quais ela não possuem nem a liberdade de ação nem o 

poder de controle sobre as ações. Trata-se de dois equívocos: pri-

meiro, a punição é um ato que se justifica ou por reparar um dano 

feito a terceiros ou por reabilitar a conduta, mas no caso da crian-

ça a primeira não se aplica e o suposto efeito pedagógico do casti-

go não ocorre (crianças castigadas tendem a repetir o feito ou a 

motivar-se ao rancor); segundo, a suposição de autonomia nunca é 

usada para apoderar a criança (o que deveria ser concedido se fos-

se o caso de ser um agente autônomo em sentido estrito), mas a-

penas para justificar o paternalismo do adulto (ação de punir ou 

forçar um bem à criança independente de sua vontade ou prefe-

rência). Porém, poder-se-ia entender a autonomia em sentido não 

estrito. Neste caso, o direito do adulto de permitir ou limitar as 

ações de criança seria bastante diferente das implicações descritas 

acima. Assim, pode-se considerar outras formas de compreender 

a autonomia.  
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Apesar do direito familiar e da ética médica terem servido de 

casos paradigmáticos para a defesa do respeito à agência moral de 

crianças, permanece problemático responder o quanto de autori-

dade reconhecer para as escolhas de uma criança. Facilmente se 

concorda que é moralmente importante que crianças recebam 

condições para se tornarem agentes morais no futuro. Isto deve 

acompanhar a importância de os adultos interagirem responsavel-

mente com elas (FEINBERG, 1980). Neste caso, a autonomia 

pode adquirir significações diferentes do sentido estrito (para o 

qual crianças certamente não têm autonomia):  

Sentidos alternativos de autonomia: 

(1) Autonomia é aquilo que a criança ainda não tem e que poderá ter caso receba os 
recursos suficientes ao longo de seu desenvolvimento e com um futuro em aberto. 
A partir de considerações deste tipo, frequentemente se conclui porque o adulto 
tem a obrigação de fomentar a agência moral de crianças. 
(2) Outra posição difundida está em admitir que crianças tenham autonomia míni-
ma para uma série de escolhas de seu interesse (MULLIN, 2007, 2014). 
(3) Ou ainda, como para algumas teorias feministas e éticas do cuidado, a autonomi-
a estaria não antes na capacidade racional, mas nos vínculos comunitários ou na 
confiança nos bens de relacionamento pessoal (filiação, amizade, etc.). Isto parece 
expressar um Princípio de confiança, isto é, uma norma que exige compreender o 
relacionamento com crianças como um tipo de relação fiduciária, de modo a res-
ponsabilizar o adulto pelos cuidados e ao mesmo tempo incrementar as possíveis 
escolhas de uma criança. 
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Mas em que medida os adultos deveriam respeitar sua agência 

(preferências, gostos, demandas, etc.)? Alguns autores são céticos 

quanto a capacidade da criança exercer alguma agência moral: 

enquanto Schapiro (1999) observou o desinteresse moral típico da 

infância, Ross (1998) rejeitou a agência moral de crianças com 

base em sua típica ignorância, imaturidade, desinformação ou i-

nexperiência, assim como Levinson (1999) considerou sua inabili-

dade para a reflexão crítica. Assim, certamente crianças não pos-

suem autonomia no sentido que é atribuído aos adultos emancipa-

dos. A questão não pode ser resolvida simplesmente comparando 

a criança ao adulto. Por exemplo, se for aceito que crianças têm 

autonomia mínima para uma série de escolhas de seu interesse 

(MULLIN, 2007, 2014), então o conceito de autonomia estrito 

não se aplicaria a todos os indivíduos, mas dependeria de sua situ-

ação: o adulto em condições normais permanece recaindo sobre o 

conceito de autonomia típica, mas conforme as situações pode ser 

incapaz, por exemplo, de compreender as informações do médi-

co, que pode minimizar os impactos da falta de autonomia através 

de uma linguagem leiga e acolhedora do paciente. Do mesmo mo-

do, a criança pode ter suas capacidades básicas incrementadas 

pouco a pouco ao longo do tempo e baseada na confiança que 

deposita no adulto. Mas é preciso ficar bem claro que falar em 

uma autonomia baseada na confiança não significa voltar a tratar a 

criança como responsabilizável ou imputável.  
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Se o indivíduo autônomo é aquele que assume uma atividade 

para atingir uma meta que de algum modo compreende como de 

seu interesse, e se a criança apresenta este tipo de conduta na con-

dição de apego afetivo a certos adultos, isso não anularia a sua au-

tonomia, mas apenas localizaria a sua fonte fora da própria crian-

ça, por exemplo, nos seus pais. A autonomia não necessita signifi-

car controle dos próprios impulsos, capacidade de conectar racio-

nalmente metas e ações, habilidade de se envolver em atividade 

reflexiva e crítica, mas pode também expressar a capacidade de 

direcionar suas ações em função de relações prévias de confiança. 

Muitos adultos não apresentam todas as habilidades autônomas 

em qualquer circunstância e muitas vezes apenas possuem capaci-

dade de agir autonomamente em função de certas relações com 

os outros que dão apoio suficiente às suas escolhas. Algumas teori-

as feministas e éticas do cuidado podem se colocar de acordo so-

bre isso, ou qualquer posição ética que enfatize a importância dos 

bens de relacionamento. Certamente uma ética da criança deveria 

incluir um capítulo sobre os bens de relacionamento pessoal. Ca-

so se aceite uma concepção deste tipo, vale repetir, permanece 

falso afirmar “crianças têm autonomia” (em sentido estrito), pois 

trata-se de enunciar que “crianças tem autonomia apenas mínima” 

ou “autonomia qualificada desta e daquela maneira”. 

Mas caso não se aceite a primeira e segunda hipóteses 

(autonomia como incremento ao desenvolvimento ou autonomia 
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mínima manifesta nas preferências da criança) ou a terceira (a au-

tonomia sempre, em algum grau, depende de relações sociais que 

lhe sirva de apoio),  uma quarta proposta mais moderada estaria 

na simples constatação de que (4) nunca existe autonomia se não 

houver antes as informações necessárias para as escolhas. Assim 

como um adulto não pode exercer sua autonomia, mesmo de pos-

se de capacidades necessárias, enquanto não possuir as informa-

ções relevantes para compreender o que está em causa, do mes-

mo modo crianças adquirem alguma autonomia toda vez que a-

dultos lhes dão informações (orientações) relevantes e compreen-

síveis, o que neste caso pode incluir não apenas explicações sobre 

razões e interesses, mas também considerações sobre suas motiva-

ções, sentimentos e perspectivas, bem como proteção às suas a-

ções e controle dos riscos. Apoiar uma criança a compreender 

seus interesses em relação a uma situação é sempre possível. Que 

uma criança seja “impulsiva” não justifica o desrespeito, mas a o-

brigação de ajudar na compreensão dos seus atos. Por exemplo, 

as motivações da criança para comer algo podem ser reorientadas 

e não simplesmente anuladas, garantindo que não sofram riscos e 

que possam lidar com suas preferências (MULLIN, 2014). 

Se durante os dois primeiros anos de vida a criança é inteira-

mente desprovida de poder, colocando os pais ou adultos em u-

ma condição de domínio ou autoridade, nem por isso se poderia 

confundir ausência de poder e ausência de necessidades, capaci-
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dade e preferências. A autonomia do adulto neste período signifi-

ca – grosso modo – não aceitar todos os caprichos da criança, mas 

também deve significar não tratar todo comportamento da criança 

como um capricho. Se esta distinção for devidamente feita, enten-

de-se que a autonomia do adulto também significará eliminar ris-

cos desnecessários ou proteger de possíveis danos, mas nem por 

isso supor para a criança os riscos que o adulto aceitaria para si 

mesmo, nem supor que a criança viverá os anseios ou os sofri-

mentos do adulto. Note-se, neste caso, que as normas que expres-

sam estas obrigações pertencem ao escopo de um princípio de 

proteção e não apenas de autonomia baseada na confiança.  

 

5 O PRINCÍPIO DE CONFIANÇA   

 

Em que medida justifica-se limitar as ações de uma criança? 

Uma primeira resposta, como ficou dito, baseia-se na afirmação 

“crianças não têm autonomia”. Essa afirmação significa que com-

pete aos adultos não exigirem de uma criança uma conduta para 

qual ela não possui nem o poder nem a capacidade para exercer. 

Tratar uma criança como estritamente autônoma é sempre uma 

forma de abuso. Assim, há pelo menos três respostas que terão 

como consequência comum adotar uma interpretação do princí-

pio de proteção.  
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Para uma segunda resposta seria possível seguir a sentença 

“crianças tem autonomia em sentido mínimo”. Isso pode signifi-

car mais de uma coisa: 

(1º) A criança não possui autodeterminação (autonomia estrita no sentido típico do 
adulto normal), portanto é objeto de nossa proteção; 
(2º) A criança é não emancipada, de menoridade, não titular de direitos de liberda-
de próprios dos adultos, portanto é objeto da beneficência dos adultos (baseada na 
autonomia destes últimos). 
(3º) Ambas concepções podem levar a uma conclusão intermediária: Uma vez que 
a criança somente pode ser autônoma no futuro, segue-se que o adulto é o portador 
da responsabilidade endereçada a ela no momento presente. Disso se deriva o prin-
cípio de proteção: todas as condutas, regras e protocolos de relacionamento entre 
crianças ou com crianças deve estar baseada na autonomia dos adultos. Isso não 
pode ser entendido no sentido de um certo adulto ou associação de adultos ter o 
direito de decisão simples sobre o que é bom para uma criança. Ao contrário, trata-
se de que o que é ruim para a criança, os danos e riscos, devem ser previamente 
eliminados e controlados pelos adultos, para o benefício da criança. 

(4º) Que uma criança desenvolve autonomia ao longo do tempo, tem autonomia 
desde que esteja em uma relação de confiança com o outro, que pode ter sua capa-
cidade de escolha melhorada mediante informações adequadas segundo sua capaci-
dade de compreensão, etc. 
(5º) Outra variante consiste em dizer que criança é agente mínimo, sendo digna de 
respeito, tenha ou não autonomia. A razão é que, em contextos médicos, mesmo 
não tendo autonomia, suas expressões podem ser levadas em consideração, assim 
como em contextos jurídicos de custódia sua opinião pode servir de base para a 
decisão judicial, ainda que a própria criança não decida em última instancia. Disso 
se pode derivar um princípio dos melhores interesses. Isso significa que, se o discur-
so sobre criança no contexto moral refere-se a capacidade de desenvolver autonomi-
a no futuro e, se crianças têm preferências minimamente aceitáveis, então o discurso 
sobre o adulto neste contexto refere-se a retirar os obstáculos para o desenvolvimen-
to e o futuro da criança, bem como a beneficência positiva que o adulto deve forne-
cer no presente para a criança (não simplesmente retirar danos, mas fomentar bene-
fícios ou meios para benefícios). É neste sentido que se fala em educação para a 
autonomia. 

Enfim, uma terceira resposta consiste em defender que 

“criança tem autonomia substituta”.  
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Isso não significa que estes princípios sejam imunes a proble-

mas nem que esgotem o tema. O princípio de proteção tem como 

problema o risco de justificar o autoritarismo ou paternalismo do 

adulto contra a criança. O princípio dos melhores interesses tem 

como problema não ser capaz de lidar com as preferências da cri-

ança ao buscar satisfazer seus interesses. E o princípio de confian-

ça pode desgastar a relação fiduciária em uma relação camuflada 

de abuso. 

 

6 O PRINCÍPIOS DE PROTEÇÃO 

 

Por um lado, pretende-se reconhecer a criança como indivíduo 

vulnerável, caso em que um princípio de proteção (norma deriva-

(6º) A autonomia substituta é plena e não pode ser negada, com a diferença de que 
a fonte da autonomia não se encontra na criança, mas naquele que a substitui (pais, 
educadores, tutores, conforme a circunstância). Assim, a autonomia não se define 
apenas como autodeterminação ou independência substantiva, mas como relaciona-
mento de cuidado estável (a incluir sentimentos e motivações). Por exemplo, o ape-
go afetivo da criança é fonte de sua motivação e, neste sentido, da autonomia. No 
adulto a autonomia também se forma através dos bens de relacionamento, como a 
amizade e demais formas de confiança e participação. É verdade que a autonomia 
ampla chegará a significar capacidade de refletir, decidir, de formular projetos de 
vida, de escolher os meios adequados para estes projetos, mas como isso nem sem-
pre é necessário sequer para o adulto típico, então não necessita ser um requisito 
indispensável para a criança. Segue-se um princípio de respeito à autonomia da 
criança baseada na confiança.  Nem sempre escolher significa basear-se em razões, 
mas muitas vezes significa apoiar-se em alguém. Há relações de confiança que ser-
vem de apoio para escolhas bem estruturadas e que reflete os próprios interesses. É 
neste sentido que se fala em educação como relação fiduciária ou pedagogia do 
cuidado. 
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da de obrigações de beneficência e não-maleficência) seria priori-

tário. Por outro lado, busca-se o reconhecimento da dignidade da 

criança como pessoa e não apenas como ser humano, caso que 

requer aceitar algumas liberdades para a criança (normas deriva-

das de obrigações baseadas em justiça e respeito à pessoa). Acon-

tece que reconhecer a liberdade ou dignidade da criança sem o 

reconhecimento concomitante de sua autonomia parecerá vazio, e 

reconhecer a vulnerabilidade e consequente necessidade de prote-

ção não garante que a vontade de beneficiar a criança não se con-

verta em ação paternalista ou autoritária. Assim, a ética da criança 

enfrenta dificuldades típicas sobre qualquer indivíduo vulnerável 

(como pessoas senis e doentes comatosos), com a diferença de 

que não se pode apelar aos seus interesses passados para tomadas 

de decisões (como no uso da diretiva antecipadas de vontade). 

Contudo, ainda que não se possa dizer que a criança deve expres-

sar consentimento, sempre é possível buscar seu assentimento. 

Além disso, do lado da autonomia requerida, esta é frequente-

mente praticada em termos de um representante substituto da cri-

ança, enquanto do lado dos bens e necessidades próprias da crian-

ça a serem satisfeitos costuma-se pensar em termos dos interesses 

que a criança teria se estivesse em posição de decidir (chama-se 

isto doutrina dos melhores interesses). Para tornar este último 

ponto mais intuitivo, considere-se como exemplo uma breve des-

crição do Estatuto da Criança e do Adolescente: 
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Considerando a redação do ECA a partir de seu artigo 1º, deve-se admitir um prio-
ritarismo que hierarquiza as obrigações de proteção sobre o respeito à criança, justifi-
cado segundo a doutrina dos melhores interesses. Soma-se a isso o “Art. 5º. Nenhu-
ma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discrimina-
ção, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer 
atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais”. Isso se reforça pela 
primazia do princípio 8º da DDC de 1959, espécie de prioritarismo do princípio de 
não causar dano ou não-maleficência: antes de tudo fornecer cuidados médicos e 
socorro prioritários à criança e ao adolescente, segundo a presunção legal de que 
sozinhos eles não podem se proteger. Tratar-se-ia de um princípio de proteção da 
vulnerabilidade na forma de um dever universal de colocar toda criança e adolescen-
te a salvo de qualquer perigo (artigos 4º, 5º, 18 e 70 do ECA; art.227, caput, da CF). 
Por isso fala-se também em precedência relativa aos serviços públicos (art. 259, pará-
grafo único, do ECA; artigos 3º a 5º da Lei 13.257/2016 e na lei 13.431/2017,  art. 
5º, inciso I.), o que parece significar tratamento especial, isto é, que não sejam consi-
derados secundários nem sejam tomados como comuns a outras obrigações. Por 
exemplo, emergências pediátricas e CAPES para crianças e adolescentes devem ser 
serviços de precedência. O direito estaria aqui fundado na beneficência e não na 
liberdade (como queria Kant) ou na propriedade (como entendeu Hobbes). Dizer 
que a criança é portadora de dignidade significa, portanto, que não é propriedade de 
ninguém e que é objeto de beneficência e proteção prioritário mesmo não sendo 
portadora da maioria dos direitos de liberdade. Ou seja, é a vulnerabilidade, assim 
como seu estado de desenvolvimento, que torna o direito da criança um assunto 
particular. Por isso as crianças não podem portar a maioria dos direitos de liberdade 
que estão previstos para adultos (direito de casar-se, de ter relações sexuais, de traba-
lhar, etc.), mas é titular de vários direitos de proteção, como as regras de precedência 
para recursos limitados, como o acesso ao serviço especializado aos que mais neces-
sitam (em uma fila de hospital a criança terá precedência no atendimento). Parece 
valer uma máxima do tipo “os problemas infanto-juvenis não podem esperar ou 
precarizar”, dado a vulnerabilidade. De modo similar, no item (c) do art. 4º do ECA 
lê-se a “preferência” dos serviços públicos para garantir a efetivação dos direitos 
infanto-juvenis (art. 227, caput, do ECA; e art. 37 da CF). Essa “proteção integral e 
prioritária” às crianças significa implementar políticas sociais básicas, saúde e habita-
ção (ECA, art. 87, inciso I), políticas de assistência social (art. 87, inciso II), políticas 
de proteção especial e sócio educativas (art. 101,112, 129), etc. Contudo, uma ética 
da saúde, habitação, saneamento e mobilidade urbana nem sempre admite as mes-
mas especificações encontradas em uma ética da educação, da cultura e da família. 
Mas essa tensão não fica claramente respondida pelo ECA, tensão que será replica-
da quando o texto tratar dos direitos de parentesco, paternidade e procriação 
(SILVA, 2023). 
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7 O PRINCÍPIO DOS MELHORES INTERESSES 

 

A doutrina da proteção integral costuma algumas vezes ser en-

tendida como paralela as normas de beneficência, que dizem res-

peito não tanto as obrigações e meios para evitar dano e risco, 

mas às obrigações sobre os benefícios a serem garantidos ou os 

bens que correspondem aos melhores interesses do indivíduo, isto 

é, não os bens que os tutores (pais, professores, etc.) julgam ser 

bons para a criança, mas aqueles bens que (i) são necessários para 

ela enquanto criança ou (ii) os bens que ela desejaria caso estives-

se em condições de expressar livremente sua vontade. Esta inter-

pretação se confirma pelo fato do princípio dos melhores interes-

ses da criança e do adolescente estar prescrito no art. 227 da CF e 

no artigo 3° do ECA, onde se afirma que a finalidade é a de prote-

ger de forma integral e com absoluta prioridade seus direitos fun-

damentais.   

O princípio dos melhores interesses deve ser compreendido 

no plural. Originado da expressão inglesa “the best interests of the 

child”, exprime que há um conjunto de interesses aos benefícios 

necessários que são independentemente da autonomia e dos inte-

resses individuais. Como certas necessidades e benefícios podem 

ser relativos a uma cultura ou estrutura social, o princípio dos me-

lhores interesses pode prever meios e fins relativos à uma socieda-

de. Por exemplo, fumar pode ser do interesse de alguém, mas não 
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é do seu melhor interesse; andar a cavalo não é uma necessidade 

do interesse da espécie humana em geral, mas pode ser necessário 

e do melhor interesse de uma sociedade rural.  

Como ficou discutido, princípios diversos são apresentados 

para uma ética da criança: princípio de autonomia (conforme suas 

diversas formulações), direito a um futuro em aberto, direito a um 

desenvolvimento pleno e princípio dos melhores interesses. A 

Convenção das Nações Unidas (Art.3º) afirma que os melhores 

interesses da criança é uma consideração prioritária. Entretanto, 

no Art. 12 afirma um direito à expressão (o que corresponde a 

um direito de liberdade que tem propriedades distintas dos me-

lhores interesses). Também se distingue duas categorias de inte-

resses: os melhores interesses da criança, que compreende um 

princípio (Art.3º), e os “interesses da criança” que exprime a rei-

vindicação de proteção do bem-estar. O ponto complexo é que o 

Art.3 afirma que “os melhores interesses são uma consideração 

primária”. A questão é dupla: qual a significação lógica do artigo 

definido “uma” e se “primário” significa ou não o mesmo que pri-

mordial? Ou seja, a pergunta é se o princípio deve ser entendido 

como primordial (caso em que o artigo definido “o” ou “um” sig-

nificam o mesmo, ou seja, primordial é o que se sobrepõe ao ou-

tro e não sofre exceção, onde o princípio é primeiro em um ran-

king de princípios) ou primário (onde os artigos definidos não tem 

a mesma significação lógica, podendo ser sobreposto por outro 
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princípio que se torne mais forte em certas circunstancias, ainda 

que nenhum princípio sofra exceção). Há uma escala de priorida-

des entre os princípios (por exemplo, o de melhores interesses 

sempre seria mais forte que os demais) ou os diversos princípios 

são prima facie (isto é, podem ter maior peso uns sobre os outros 

sem que nenhum sofra exceção)? Aliás, para uma interpretação 

utilitarista, o princípio dos melhores interesses poderia ser enten-

dido como regra maximizadora (agir de modo a maximizar os be-

nefícios necessários ou típicos). O ponto relevante é que alguns 

bens são do interesse da criança qua criança, como a saúde, ser 

educada, desenvolver-se, ter um futuro, etc., sendo ao menos estes 

bens o objeto incontroverso das obrigações de beneficência.    

Cada uma destas interpretações tem seus problemas. Conside-

re, em primeiro lugar, que o princípio dos melhores interesses 

expresse obrigações de beneficência. Neste caso, incluirá certa 

ambiguidade e não será tão abrangente quanto se presume. Ambí-

guo porque obrigações de beneficência podem ser determinadas 

de forma positiva ou negativa: a primeira expressa-se na forma 

“faça um determinado bem necessário” (acesso à educação, cultu-

ra, etc.), mas a segunda refere-se à proteção, socorro, normas de 

evitar riscos, etc. Não abrangente porque uma norma de benefi-

cência negativa não pode ser confundida com normas de não-

maleficência, que prescrevem a proibição de produzir danos ou, 

na sua impossibilidade, dos males causar sempre o menor (sem 
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especificar as ações para a produção do benefício ou para a elimi-

nação do dano) (BEAUCHAMP; CHILDRESS, 2001, p. 226).  

(1ª) Nem sempre é tarefa simples definir quais seriam os melhores benefícios ou 
consequências. A origem dessa discussão é possivelmente os debates jurídicos sobre 
a custodia de crianças, portanto dos interesses de adultos. 
(2ª) É diferente o modo como uma criança é afetada (obrigações de relacionamento 
pessoal) e como o coletivo de crianças é afetado (políticas públicas). Ou seja, é diver-
so o resultado de aplicar o princípio dos melhores interesses a cada criança (João), a 
um conjunto de criança (a turma de João) e a todas as crianças (desta sociedade ou 
da humanidade). Por exemplo, é diferente estabelecer normas de ação para um 
filho do casal divorciado (quem tem ou não direito de buscar o filho na escola), para 
todos os seus filhos ou todas as crianças desta escola ou as políticas públicas em geral 
para todas as crianças que frequentam escolas em situação similar. 

(3ª) Há vários domínios diversos para o princípio: contextos médicos, custódia jurí-
dica, políticas públicas, etc. Isso pode significar que os melhores interesses não po-
deriam ser tratados como conteúdo de um princípio, pois em alguns casos seriam 
obrigatórios (cabível de punição) ou supererrogatórios (recomendável ou fortemente 
esperado, mas não cabível de punição). Pode ser verdade que se deve fazer muito às 
crianças, mas não tudo e não em qualquer circunstância. Isso mostra que parte dos 
melhores interesses permanece indeterminado e, se esta interpretação for correta, 
não seria nem um princípio nem uma norma de maximização. 

(4ª) O princípio dos melhores interesses não leva em consideração os interesses dos 
outros ou das outras crianças. 
(a) É possível melhorar a situação da criança A apenas ao custo da criança B, pois 
nem sempre é possível promover os melhores interesses no mesmo grau e para 
cada criança envolvida. Contudo, a obrigação de produzir os melhores interesses de 
uma criança não pode servir de meio ou justificação para o prejuízo de outra criança 
(causar-lhe dano ou privar-lhe de bens necessários). Portanto, os melhores interesses 
implicam a questão de como equilibrar a justiça. Neste caso não compreenderia um 
princípio primordial, mas prima facie (ponderação entre melhores interesses e justi-
ça). Por exemplo, garantir os interesses dos próprios filhos pode levar ao prejuízo 
dos interesses dos filhos de outros pais, como perda de oportunidade, concorrência 
em prêmios escolares, etc. 
(b) Os melhores interesses da criança podem entrar em conflito com os interesses 
relevantes do adulto. Por exemplo, garantir os melhores interesses da criança medi-
ante políticas públicas pode levar ao prejuízo de certos adultos em condições de 
desvantagem social significativa. 
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Afirmar que a criança não pode ser vítima de nenhuma opres-

são, negligência, etc., a serem punidas por lei, estaria sendo for-

mulado em termos de normas de não-maleficência, de beneficên-

cia ou a distinção é aqui seria irrelevante? 

Além disso, o princípio dos melhores interesses destina-se a 

dois tipos de relação e não a apenas uma: os interesses de outras 

crianças e os interesses dos adultos. Esta distinção permite tecer 

ao menos quatro críticas, conforme o quadro anterior. 

Essas dificuldades obrigam autores a fornecerem interpretações 

específicas, cujas duas principais são a interpretação objetivista e a 

interpretação da escolha hipotética.  

Posição da escolha hipotética: 

Melhores interesses são aquilo que a criança escolheria para si mesma sob condi-
ções hipotéticas. Escolha hipotética é a escolha substituta (agir como o individuo 
agiria se fosse competente ou autônomo, isto é, na hipótese de estar em condições 
de escolher). O melhor para alguém é o que ele próprio escolheria e, se impossibili-
tado de escolher, alguém deve escolher por ele como ele escolheria. 

Crítica: no caso das crianças, não é claro o que isso significaria. 

Para resolver esta crítica, essa doutrina foi reformulada em du-

as variantes, cada qual com seus problemas.  
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A posição objetivista tem a seguinte tese e problemas:  

 

 

Hipótese A: os melhores interesses compreendem o que a criança escolheria se 
fosse adulta. Por exemplo, é do melhor interesse da criança estudar porque é isso o 
que ela escolheria se fosse adulta. 

Problemas gerais: 
(a) Que tipo de adulto deve ser suposto ou esperado para a criança? Como isso não 
pode ser respondido, o princípio dos melhores interesses é uma justificativa do pa-
ternalismo aceitável (supostamente) (RAWLS, 1971), ou seja, o dever de escolher 
para os outros conforme acreditamos que eles escolheriam se fossem racionais. 
Contudo, o julgamento substituto pode servir para justificar a autoridade do adulto, 
podendo levar de um paternalismo aceitável ou fraco para um forte ou inaceitável. 
Como prever ou medir o paternalismo dos adultos? 
(b) Diferentes adultos (pais, professores, médicos, etc.) podem responder diversa-
mente sobre o que a criança escolheria, isto é, podem ter opiniões conflitantes sobre 
o que é do seu melhor interesse. Qual substituto deve ser priorizado? Em qual or-
dem e em quais casos? 

1ª Solução: listar os diversos “eus” adultos que a criança poderia se tornar e decidir a 
partir deles. 
    Problema: isso pressupõe o desenvolvimento e negligencia a aprendizagem – 
mesmo se fosse possível lista-los, não seria possível decidir que coisas corresponderi-
am aos melhores interesses (ter aulas de violino ou de futebol, ir a aula ou ir ao par-
que, mais aulas de matemática ou mais socialização?). 
2ª Solução: definir os melhores interesses como “qualquer adulto que a criança 
poderia se tornar” independente do tipo (por exemplo, um adulto típico não esco-
lheria colocar a mão no fogo). 
    Problema: muitas vezes os adultos podem estar em desacordo sobre o que é me-
lhor ou pior, pois apenas sabem se a escolha foi a melhor em retrospectiva, após seu 
sucesso. 
3ª Solução: escolher os melhores interesses da criança enquanto criança, mas consi-
derando seus aspectos infantis filtrados (supor a criança atual como uma versão adul-
ta, aceitando suas escolhas que se aproximam do adulto e recusando aquelas que 
mais se afastam). 
    Problema: o que seria uma criança sem seus aspectos infantis? Esta posição não 
levaria a negar o direito a infantilidade, inocência, dependência e falta de responsabi-
lidades tão característicos da infância? 
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Posição objetivista: 

Os melhores interesses podem ser descritos independentemente de escolhas hipotéticas. 

Primeiro tipo de problema: 
Crítica 1: Os melhores interesses da criança são necessariamente indeterminados. 
Solução 1: apesar da diversidade de cultura de valores, haveria interesses gerais para qual-
quer criança, independentemente da situação hipotética. O exemplo mais evidente são as 
necessidades humanas típicas que também afetam crianças. 
Crítica 2: Não há como determinar os interesses da criança em geral sem considerar seus 
valores, pois não há como saber se a criança florescerá sem considerar o ambiente em 
que se desenvolve. Então, não é possível fazer avaliações precisas em políticas públicas 
para crianças (MNOOKIN, 1979) ou não é possível decidir, mesmo se houvessem ape-
nas duas opções (ELSTER, 1989). Além disso, são quatro as condições para uma deci-
são, mas mesmo que houvesse certeza sobre a última, as três primeiras permaneceriam 
incertas: (i) conhecer cada opção, (ii) conhecer cada resultado possível, (iii) conhecer cada 
resultado provável e (iv) conhecer o valor de cada resultado. 
Solução 2: o problema da incerteza da decisão não afeta o princípio dos melhores interes-
ses da criança, pois incertezas são típicas em decisões e os valores são sempre incomensu-
ráveis (há sempre várias formas possíveis de viver e incompatíveis entre si, tanto entre 
crianças quanto entre adultos). 
Crítica 3: mesmo que se possa falar objetivamente dos melhores interesses da criança em 
geral, as interpretações serão variadas para adultos razoáveis, devido ao pluralismo de 
valores. Podemos entrar em acordo sobre o que é educação negligente ou abusiva, mas 
não sobre o que é boa ou melhor educação. 
Segundo tipo de problema: 
Crítica 1: os melhores interesses da criança refletem o adulto que nós desejamos que ela 
venha a se tornar, então a aplicação do princípio é subversiva ou no mínimo problemática. 
O que é melhor para uma criança é diferente em cada cultura. Em alguns contextos, afir-
mações descritivas irão conter conteúdos prescritivos. Por exemplo, “João obteve resulta-
do ruim na avaliação” é uma afirmação descritiva que pressupõe a prescrição de uma 
condenação e prevê um prejuízo. A descrição da variedade cultural pode ser entendida 
como a prescrição “devemos nos guiar pela variedade cultural”, isto é, o que a cultura A 
entende ser melhor para a criança X deve ser adotado como o melhor para X, assim co-
mo B para a criança Y. 
Solução: a crítica leva ao relativismo moral que justamente uma ética deve evitar. 
Crítica 2: (i) o princípio dos melhores interesses expressa a diferença do valor cultural, não 
tendo conteúdo universal, impedindo aplicação comum em contextos diferentes; (ii) se há 
o dever de respeitar a variedade cultural, então uma cultura teria o direito de não adotar o 
princípio (mas para que serve um princípio que pode não ser adotado?), invalidando o 
princípio; (iii) uma cultua poderia tratar o princípio como universal, invalidando a tese de 
que ela deveria ser relativo a cada cultura. Portanto, concluirá a crítica, seria mais apropria-
do abandonar o princípio e concordar sobre o que deve-se ou não fazer em relação a uma 
criança considerando cada caso (casuística). 
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Considere-se agora, em segundo lugar, que os melhores inte-

resses não são abrangentes o suficiente para atender todas as obri-

gações de produzir benefícios e não causar danos. Ou seja, satisfa-

zer obrigações de beneficência não implica satisfazer obrigações 

de respeito à pessoa (fazer o bem conforme a vontade do outro), 

assim como satisfazer obrigações de beneficência positiva (fazer o 

bem necessário ao outro) não é sempre suficiente para a negativa 

(fornecer os meios para evitar danos e riscos), ou satisfazer estas 

obrigações não é suficiente para satisfazer obrigações de não-

maleficência (não causar danos) ou vice-versa. Na vida moral, fre-

quentemente alguém se apressa em satisfazer uma dessas normas 

como meio para negligenciar as outras. Por exemplo, um educa-

dor deve promover atividades pedagógicas frutíferas (beneficência 

positiva), promover um espaço escolar seguro ou socorrer a crian-

ça em caso de acidente (beneficência negativa), não causar danos à 

saúde devido ao uso de utensílios perigosos (não-maleficência), 

fomentar as preferências razoáveis da criança (respeito à pessoa) e 

não tratar uma dessas obrigações como um meio para omitir ou-

tra. Que um educador fomente uma atividade pedagógica lúdica 

significa promover beneficência positiva, mas nem por isso a nega-

tiva terá sido garantida (se estiver ausente as condições de evitação 

de riscos), assim como sujeitar ou coagir a criança à uma atividade 

lúdica para a qual ela não se sinta em condições (digamos que sin-

ta medo, vergonha ou sinta-se despreparada), como meio para 
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fazer valer o benefício a qualquer custo, levaria ao desrespeito à 

criança de forma paternalista. Por exemplo, na data em que as 

crianças da turma do 2ª ano apresentam para os familiares a dan-

ça previamente ensaiada, seria um descumprimento das obriga-

ções de beneficência negativa e de não-maleficência obrigar João a 

apresentar-se enquanto sente-se inibido, envergonhado e chora, 

etc.  

 Ter o direito de não permitir a criança fazer o que quiser é 

diferente de ter a obrigação de proteger-lhes de ações de risco. 

Esta última obrigação atende ao princípio de proteção, mas a pri-

meira é uma forma de limitar as ações da criança. Mas é preciso 

entender que nem todas as ações da criança, por mais infantis ou 

inocentes que sejam, merecem limitação estrita. Dar proteção 

nem sempre implica impor limitação. Em muitos casos é perfeita-

mente possível proteger sem impedir. Enquanto em alguns con-

textos uma criança pode participar ativamente nas escolhas que 

lhe diz respeito, em outros pode ser protegida por um represen-

tante capaz em nome das escolhas que melhor atendem os inte-

resses que qualquer criança teria em caso similar. Nesta última 

situação, por exemplo, é do melhor interesse de uma criança rece-

ber atendimento médico especializado porque este interesse seria 

razoável para melhor atender os interesses de qualquer criança. 

 A seguir o leitor pode apreciar um resumo dos princípios 

discutidos: 
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Hipótese 1: 
Autonomia significa 
autodeterminação 
(sentido estrito) 

Fundamento: 
Vulnerabilidade. 

Princípio da ética 
com crianças 

Crítica 

Versão a) A criança 
não possui autonomia 
em sentido estrito, 
sendo objeto de 
proteção do adulto. 

Princípio de não-
maleficência 
(obrigação de não 
causar danos e 
proibição de causar 
danos 
desnecessários) 

Princípio de 
Proteção 
Se a criança é não 
autônoma ou apenas 
capaz de se tornar 
autônoma no futuro, 
cabe ao adulto 
protegê-la e 
instrumentaliza-la. 

Pode levar ao 
paternalismo do 
adulto contra a 
criança (ato de 
impor à criança 
limites ou bens 
para satisfazer os 
interesses do 
adulto - 
adultocentrismo)
. 

Versão b) A criança é 
definida pela sua 
menoridade, não 
emancipação, sendo 
objeto da beneficência 
do adulto. 

Princípio de 
beneficência 
(obrigação de fazer o 
bem necessário ao 
outro). 

Hipótese 2: 
  

Fundamento: 
Inocência 

Princípio da ética 
com crianças 

Crítica 

A criança é 
agente mínimo, 
sendo digna de 
respeito, 
independente
mente de ter 
ou não 
autonomia. 

Em contextos médicos, 
contextos jurídicos de 
custódia e outros, as pre-
ferências da criança po-
dem ser consideradas. A 
criança tem autonomia 
mínima, deve ser educada 
para o futuro, conforme 
os bens e condições de 
que necessita. 

Princípio dos 
melhores interesses 
(fazer o bem 
necessário às crianças 
em geral ou o que a 
criança preferiria se já 
estivesse na posição 
de um adulto 
autônomo). 

Pode ser uma 
forma camuflada de 
não tratar a 
autonomia mínima 
da criança com 
status moral, isto é, 
com autoridade 
para ser levada a 
sério em contextos 
de decisão. 

Hipótese 3:  
A criança possui 
autonomia substituta.  

Fundamento: 
Dependência  

Princípio da ética 
com crianças  

Crítica 

A autonomia não se 
define apenas como 
autodeterminação, 
mas como cuidado 
estável.  

O apego afetivo e a confi-
ança depositada nos seus 
tutores é fonte de autono-
mia, mesmo em adultos, 
que derivam sua identida-
de de bens de relaciona-
mento pessoal.  

Princípio de 
autonomia baseada 
na confiança (nem 
sempre tomar 
decisões é basear-se 
em razões, mas antes 
apoiar-se em alguém 
de confiança, caso 
esta sirva de apoio 
para decisões 
estruturadas nos seus 
próprios interesses).  

Relações 
fiduciárias 
nem sempre 
evitam o 
paternalismo 
ou o abuso.  
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CONCLUSÃO  

 

Foi dito acima que os melhores interesses da criança admitem 

problemas porque envolvem-se com duas relações. Isso pode ser 

generalizado para toda a ética com crianças, caso se inclua outras 

relações, a saber: (A) interesses dos adultos x interesses das crian-

ças; (B) Relacionamento entre crianças x entre adulto e criança; 

(C) Razões relativas ao agente x razões de agente neutro; (D) Bens 

de relacionamento pessoal x bens impessoais; (E) Obrigações es-

peciais x obrigações gerais; (F) Deveres perfeitos x deveres imper-

feitos.  

Por exemplo, tanto uma obrigação deontológica (como respei-

tar as crianças em função da sua vontade) quanto teleológica 

(como maximizar as consequências em função dos benefícios ou 

melhores interesses) podem ser cortados nas categorias de razão 

de agente neutro e razão relativa ao agente. Isso ocorre porque o 

valor de uma obrigação (respeitar ou beneficiar) é diferente da 

razão dada para agir. Assim, um adulto pode ter uma boa razão 

neutra para agir (ajudar uma criança em perigo, qualquer que seja 

a criança) e, entretanto, esta razão não ser incondicional. Por e-

xemplo, que os pais tenham a obrigação de educar seus filhos 

mais que aos filhos dos outros é uma razão de agente relativo, isto 

é, obrigação derivada da posição que o agente (os pais) ocupa no 

escopo das ações em questão (educar seus filhos); e que o pedago-
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go tenha a obrigação de tratar todos os escolares de modo igual 

para não incentivar sentimentos como a inveja ou a raiva é uma 

razão de agente neutro. Porém, a isto se deve acrescentar outra 

categoria: ainda que tal obrigação do pedagogo seja neutra, com-

preende uma obrigação posicional (obrigação própria do pedago-

go em função da posição que ocupa, isto é, em virtude de suas 

competências profissionais). Uma obrigação é posicional porque 

diz respeito apenas aqueles que estão ou possam estar na posição 

qualificada (de pedagogo). Desse modo, apesar de ser uma razão 

neutra (tratar todas as crianças igualmente), não é incondicional 

(as obrigações do pedagogo são mais fortes do que a dos gestores 

da escola, dos demais funcionários ou mesmo dos pais toda vez 

que derivarem de sua posição). Portanto, certos cuidados à crian-

ça são obrigações neutras para qualquer agente, embora não sejam 

obrigações incondicionais, pois cuidar da criança em função de 

sua vulnerabilidade, proteger a criança em função de sua inocên-

cia, socorrer ou prevenir riscos e abusos à criança em função de 

sua fragilidade, incapacidade, dependência, etc., são obrigações 

condicionadas à posição que certas competências assumem em 

relação a uma criança (por exemplo, as obrigações do pediatra 

admitem condições diferentes das do pedagogo).  Parece razoável 

aceitar que a vulnerabilidade da criança fornece razão neutra aos 

agentes, embora de forma alguma a máxima “proteja as crianças” 

possa sempre ser tratada como norma incondicional. Portanto, 
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razões neutras podem ser cortadas tanto por valores gerais quanto 

condicionais, seja qual for o princípio em consideração. Dito de 

outro modo, obrigações relativas as crianças podem ser cortadas 

por categorias deontológicas (respeitar a dignidade da criança, 

etc.) ou teleológicas (satisfazer seus melhores interesses, etc.). De 

modo similar, há obrigações para todas os adultos em relação a 

uma criança, mas nem por isso cada um deve cumprir tais obriga-

ções do mesmo modo (o que Kant e Stuart Mill já haviam chama-

do de deveres imperfeitos) (SILVA, 2021, p.124). Enquanto deve-

res perfeitos são aqueles que podem ser determinados previamen-

te para qualquer pessoa, deveres imperfeitos são aqueles que ad-

mitem latitude. Por exemplo, o respeito à dignidade humana é 

um dever perfeito, pois pode ser dirigido a qualquer pessoa inde-

pendente das circunstancias, mas a caridade é um dever imperfei-

to, uma vez que é uma obrigação que não pode ser determinada 

previamente nem a quem dirigir a caridade nem quanta caridade 

praticar, pois variará em cada caso.  

Outra forma de compreender isso diz respeito às obrigações de 

respeitar a pessoalidade da criança (seja qual for o sentido acima 

discutido). Ou seja, o respeito moral gera tanto deveres relativos 

ao agente de tipo posicional quanto deveres neutros de tipo não-

posicional  (DARWALL, 1998, p.225): uma coisa é o dever de 

respeitar uma criança em função da posição que alguém ocupa 

em relação a ela (por exemplo, respeita-la por ter uma relação de 
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confiança e dependência para comigo), outra coisa é o dever de 

respeitar uma criança pelo fato de ser pessoa (ser portadora de 

direitos, ser capaz de escolhas ou preferência, etc.). Portanto, obri-

gações de agente neutro e relativas ao agente não são necessaria-

mente paralelas às obrigações posicionais e não-posicionais ou aos 

deveres perfeitos e imperfeitos.  

 Que o mesmo se diga do cuidado: a obrigação de cuidar de 

uma criança enquanto individuo vulnerável implica um dever não 

posicional para o agente (todos devem zelar por cada criança), 

mas a forma da obrigação de cuidado com a criança será relativa 

quando se tratar de um pai, um pedagogo, um pediatra, etc. De 

modo similar, a obrigação de educar uma criança é distinta para 

os familiares, para os pedagogos ou para o Estado. Da mesma for-

ma como alguém pode exigir respeito de outras pessoas em fun-

ção de sua posição, pode-se exigir cuidado de forma posicional ou 

não posicional.  E, enfim, o mesmo vale para a educação da crian-

ça: pedagogos são agentes em sentido posicional, assim como os 

pais e outros tutores da criança, mas para cada tipo de agente po-

derá recair diferentes obrigações, tanto as relativas ao agente quan-

to as neutras em relação ao agente. Os princípios acima descritos 

podem sofrer cortes por cada uma destas categorias. Considere-se 

os exemplos a seguir: 
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Estas últimas variações do exemplo devem-se a distinção entre 

bens impessoais e bens de relacionamento pessoal. Estes últimos 

são aqueles bem inerentes a um relacionamento. Por exemplo, a 

amizade designa um tipo de relacionamento entre A e B, que gera 

bens (confiança, generosidade, comprometimento, etc.) tal que, se 

     Suponha que o adulto A esteja diante de uma escola em chamas na qual uma 
criança X está na eminência de morrer queimada. Pode-se afirmar que A tem a 
obrigação de resgatar X? Isso irá depender dos cortes categóricos sobre as obriga-
ções, pois nem todo corte será incondicional. 
     Primeiro, se A é um adulto e possui meios para socorrer, mas X é uma criança 
na eminencia de se queimar sem meios de se salvar, então é de forma incondicional 
que A tem a obrigação de salvar X. 
     Segundo, se A possui meios para socorrer e X possui meios para se salvar, a 
obrigação permanece neutra porque a eminencia de se queimar superou a capacida-
de de se salvar (que X tenha meios de se salvar poderá facilitar o resgate, mas não 
torna a obrigação menos incondicional dado os riscos e as diferenças de capacidade 
entre A e X). 
     Terceiro, se A é um adulto e não possui meios para socorrer (também corre o 
risco de morrer queimado), mas X também não os possui, a obrigação de salvar a 
criança permanece neutra (qualquer criança nestas condições merece ser socorrida), 
mas tornou-se condicional (os riscos para A poderão sofrer diferentes avaliações 
conforme quem seja A, sua idade, sua altura, sua capacidade para um ato heroico, 
etc.). Se A decidir não salvar a criança por covardia, não seria tão simples justificar 
uma punição com base apenas nisso. 
     Quarto, se A é um adulto – independente de ter ou não meios para o resgate – e 
X é uma criança na eminencia de se queimar – independente de ter ou não meios 
para se salvar –, porém A é a mãe de X, a obrigação é posicional (faz diferença o 
fato de A ser a mãe) e relativa ao agente (faz diferença o fato de X ser seu filho), o 
que levará muitos a terem forte expectativa de que a mãe arrisque a própria vida em 
favor da do filho, tenha ou não meios de se salvar. 
     O leitor pode entender porque a obrigação é condicional comparando com ou-
tra variação do exemplo: se A for um pedagogo, sua obrigação é posicional devido 
sua relação de confiança da criança e da escola, espera-se que seja neutra (salvar 
qualquer criança), mas tornou-se ainda mais difícil punir A caso não pratique o ato 
heroico. Inversamente, se A é alguém com treinamento de bombeiros, sua obriga-
ção neutra torna-se incondicional justamente por ser posicional (sua posição de 
bombeiro com obrigações neutras torna a obrigação forte, supondo que esteja em 
uma posição com os meios adequados para tornar os riscos aceitáveis). 
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o relacionamento não for sustentado por A ou por B, aqueles 

bens deixam de ser possíveis. Assim, há relacionamentos que ge-

ram bens inerentes. Se A e B estão em relação de igualdade de 

direitos, frequentemente o rompimento da relação (conjugal, tra-

balhista, contratual) gera distribuição de bens e encargos. Mas este 

não é o tipo de relacionamento entre adulto e criança. Aqui é 

mais adequado falar em relação fiduciária de caráter pessoal. Esta 

gera bens de relacionamento pessoal, como a confiança e a de-

pendência da criança em relação ao adulto, que são bens para ela. 

Mas a relação entre o adulto A e a criança X é desigual.  Seja A o 

pai da criança X e B o professor de X, então A e B estarão em 

relação fiduciária com X (nem por isso com as mesmas obriga-

ções relativas), tal que ambos deverão zelar pela confiança que 

torna X fiduciário de A e B. Caso haja conflito entre A e B sobre 

como zelar por X, então será necessário especificar a prioridade 

das obrigações de A e B conforme as categorias de razões para 

agir, expostas acima.  

Há muitas regras de relacionamento em qualquer profissão: 

regras de veracidade; regras de integridade; regras de confidencia-

lidade; regras fiduciárias; regras de transparência; regras de res-

ponsabilidade; regras de privacidade; regras de fidelidade; etc. Es-

tas são regras gerais, mas podem ser tratadas como regras específi-

cas. Por isso a especificação de regras fiduciárias entre o Banco e 

o investidor é diferente das especificações fiduciárias entre peda-
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gogo e criança. Não se pode confundir confiabilidade (garantir 

confiança), confidencialidade (confidenciar informações necessá-

rias), privacidade (nem revelar nem solicitar informações) e obri-

gações fiduciárias. Assim como o cuidado é uma propriedade de 

relações entre pessoas na qual uma das partes é um perito (razões 

posicionais), a confiança é a disposição de uma das partes se tor-

nar vulnerável a outra parte na presunção ou expectativa de que 

esta última irá agir de maneira a beneficiar o primeiro, de tal ma-

neira que o primeiro não tem controle sobre as ações do segundo. 

Por exemplo, na relação entre o adulto e a criança (SILVA, 2022), 

o primeiro tem os meios para agir de forma beneficente ao segun-

do, o beneficiário na relação, mas este não possui meios sequer 

para denunciar ou criticar as escolhas daquele (razão pela qual os 

pais, a escola, o Estado e a sociedade devem assumir a responsabi-

lidade de representantes dos interesses de proteção de uma crian-

ça). É por isso que a obrigação de produzir beneficência baseada 

no tipo de relação de confiança é uma norma moral recorrente. 

Também é indispensável que familiares possam prioritariamente 

se reportarem aos professores antes dos gestores, para não preju-

dicar a relação fiduciária daqueles (a não ser que justamente caiba 

a denúncia ao professor em favor da proteção à criança). Deve-se 

evitar o prejuízo ao valor genuíno da confiança por causa da buro-

cratização ou impessoalidade da instituição escolar, evitando tam-

bém a prática profissional defensiva, seguida da menor confiança 



 77 

Capítulo 2 - Princípios da Ética com Crianças 
— 

 

na relação com crianças, o que é comum em gestões que burocra-

tizam a autonomia dos professores mediante controle. 

Chama-se fiduciário a pessoa que recai em uma rela-

ção legal ou ética de confiança com uma ou mais partes da rela-

ção, isto é, pessoa ou grupo de pessoas. Uma instituição escolar 

exerce capacidade fiduciária para outra parte. O aspecto ético é 

que uma das partes se encontra em posição de vulnerabilidade na 

relação (a criança), por isso presume confiança e boa fé. Regras de 

relacionamento fiduciário, que às vezes são especificações de re-

gras de confiabilidade, são aquelas que protegem os vulneráveis 

de possíveis abusos, voluntários ou não, da parte fiduciária, com o 

objetivo de garantir o benefício e a satisfação do interesse da outra 

parte. Por um lado, o sadismo do professor que angustia os alu-

nos com exemplos inadequados é um caso de abuso. Por outro 

lado, quando a escola controla o professor ao acesso aos familia-

res da criança ou controla o acesso dos familiares ao professor, 

está impedindo a produção dos bens de relacionamento pessoal 

baseado na confiança da criança. Inversamente, uma escola que 

impeça a denúncia de quem quer que seja, pela ausência de ouvi-

dorias ou pelo controle ostensivo da privacidade da ouvidoria, 

causa dano à relação fiduciária. Assim, o fiduciário é aquele que 

assume relação de compromisso de agir em favor ou em nome do 

outro que assumiu uma relação de confiança.   
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 Assim como deveres de perícia são o mais alto padrão pro-

fissional de cuidado, um dever fiduciário é o mais alto padrão em 

relacionamento de confiança, equidade ou direito. Isso significa 

que a criança que está em situação de confiança vulnerável é con-

siderada prioritária na relação (portador do valor intrínseco do 

benefício em questão a ser dado pela relação), e a expectativa nor-

mativa é que o fiduciário seja fortemente leal à criança e a seus 

substitutos, de maneira a não retirar qualquer proveito da condi-

ção vulnerável da criança, abusando de sua posição de fiduciário. 

Outro exemplo deste tipo de abuso é o ato do gestor da escola 

convocar uma criança para prestar esclarecimentos sobre o supos-

to ato de seu professor.   

Na legislação e jurisprudências, as obrigações fiduciárias serão 

variadas. As regras de relacionamento fiduciário em geral expres-

sam regras para evitar conflitos de interesses e conflitos de deve-

res. O dever de um fiduciário não deve entrar em conflito com 

outro dever fiduciário, que podem ocorrer quando um profissio-

nal ou agente representa mais de um aluno com interesses opos-

tos. Um fiduciário não deve ter privilégios por causa de sua posi-

ção, mesmo não relacionados à posição fiduciária, por causa de 

uma oportunidade que a posição fiduciária proporciona. Isso po-

de ocorrer quando se toma decisão pela outra parte sem o devido 

consentimento informado (dos familiares) e assentimento (da cri-

ança), ou quando se aproveita da situação para a prática do subor-
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no, fraude, imperícia, abuso, tráfico de influência, assédio moral, 

bullying, etc. 

Enfim, ficou apresentado os diversos princípios recorrentes na 

literatura ética, suas obrigações derivadas e seus problemas ou li-

mitações. Também mostrou-se que há cortes categoriais possíveis 

sobre razões para agir, bem como cortes referentes ao tipo de re-

lacionamentos entre crianças, crianças e adultos e tutores adultos 

diversos entre si.  
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LINGUAGEM VERBAL E LINGUAGENS 
MULTIMODAIS/SINCRÉTICAS - LETRAMENTOS 

DOCENTES 
 

Luzinete Carpin Niedzieluk 
 
 
 
Considerações iniciais  

 
A capacidade de ver o tempo, de ler o tempo no todo espacial 
do mundo e, por outro lado, de perceber o preenchimento do 

espaço não como um fundo imóvel e um dado acabado de uma 
vez por todas mas como um todo em formação, como um 

acontecimento; é a capacidade de ler os indícios do tempo em 
tudo, começando pela natureza e terminando pelas regras e 

ideias humanas (até conceitos abstratos). 
Mikhail Bakhtin 

 
 

Este texto apresenta uma possibilidade de leitura para o 

gênero discursivo e multimodal fábula enfatizando a importância 

tanto do “domínio” (termo utilizado por Bakhtin, 1999) da lingua-

gem verbal como da linguagem não-verbal (multimodal) e a ampli-

tude que este conhecimento possibilita ao docente no ambiente 
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didático-pedagógico.  

Como orientações teóricas usamos a análise dialógica da 

linguagem, via Bakhtin (1999) e seus seguidores, como por exem-

plo; Niedzieluk (2018), Brait (1997); e também a concepção de 

multimodalidade sob a ótica de Kress e van Leuween (2006), e a 

concepção de linguagem sincrética via Calabrese (2008) e Pietro-

forte (2016), como também, a proposta da pedagogia de multile-

tramentos, via Rojo (2012). Incluímos ainda a Base Nacional Cur-

ricular Comum (BNCC) com relação à inclusão de leitura de lin-

guagens. Buscamos desenvolver uma possibilidade de leitura, um 

encaminhamento didático-metodológico, que pode ser utilizado 

desde a contação de histórias na educação infantil até a formação 

no ensino superior, desde que adaptado ao gênero trabalhado em 

sala (cf. Niedzieluk, 2013). 

A metodologia utilizada é dialógica, isto é, consideramos o 

gênero na perspectiva bakhthiniana como forma não fixa, com 

propriedades relativamente estáveis; descritiva e qualitativa. 

Para tanto, estruturamos este texto da seguinte maneira; 

primeiramente, apresentando os conceitos que fundamentam a 

análise dialógica da linguagem juntamente com o gênero fábula. A 

partir desta organização composicional de linguagem, em um se-

gundo momento, busca-se trazer a concepção de multimodalidade 

e de linguagem sincrética, prosseguindo apresenta-se a proposta 

de uma pedagogia de multiletramentos e, finalmente, o que a 
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BNCC propõe como inclusão de leitura de linguagens. Em um 

terceiro momento, mostra-se a orientação do encaminhamento 

didático-metodológico de leitura de linguagens multimodais/

sincréticas, a seguir, as considerações e finalizamos com as refe-

rências.  

 

Um pouco de teoria 

 

Análise dialógica da linguagem 

 

Nesta pesquisa, entendemos assim como proposto por 

Bakhtin, no seu livro Marxismo e Filosofia da Linguagem (1999), 

que o princípio constitutivo da linguagem, da palavra é a intera-

ção, a dialogia, a interdiscursividade, ou seja, a realidade funda-

mental da língua é a interação. Parafraseando Brait (1997), a natu-

reza dialógica da linguagem é um conceito fundamental é a célula 

geradora do pensamento bakhtiniano, isto é, Bakhtin concebe o 

eu e o outro como inseparavelmente ligados e tendo como ele-

mento articulador a linguagem. 

Desta maneira, comentando o autor, podemos afirmar 

que, os sentidos constituem o produto da interação do locutor e 

do ouvinte, são determinados pelo fato de que procedem de al-

guém e se dirigem para alguém. Bakhtin parte do pressuposto de 

que o sentido de um texto ou de um enunciado está no projeto 
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discursivo do autor e na realização deste projeto. Assim, o sentido 

dos textos, são sempre diferentes, pois deve-se levar em conta 

seus participantes (autor-criador e interlocutores), seu cronotopo 

(tempo e espaço), as condições de produção, de recepção e de 

circulação. 

Levando em conta, tais fatores, o autor propõe uma or-

dem metodológica para os textos, a qual leva em consideração a 

dimensão extraverbal (tema - seleção do conteúdo, forma compo-

sicional - seleção dos procedimentos composicionais para a orga-

nização, disposição e acabamento e, estilo - seleção dos recursos 

linguísticos) nos textos, para além de sua forma materializada no 

enunciado-texto (dimensão verbal). 

Niedzieluk (2017, p. 09) corrobora isto, ao afirmar que a 

busca da compreensão de sentidos nos textos considerados como 

enunciados concretos, isto é, como eventos sociais que não po-

dem ser reduzidos a abstrações, não se limita apenas à sua dimen-

são linguística (materializada). Para além dela, fazem parte do e-

nunciado, como elementos necessários à sua constituição e à sua 

compreensão total (do seu sentido), outros aspectos constitutivos 

dele, que se pode denominar como sendo a sua dimensão extra-

verbal ou extrasígnica, ou ainda a sua dimensão social-

1 Niedzieluk (2017) utiliza a expressão, “dimensão extrasígnica” para abarcar além da 
linguagem verbal outros sistemas sígnicos como artes visuais, arte verbo-visual, música, 
fotografia, cinema, videoclipe etc.  Bakhtin utiliza somente a expressão “dimensão extra-
verbal”, pois seu objeto de estudo sempre foi a palavra, o enunciado verbal, o discurso, 
embora ele tenha desenvolvido uma teoria da linguagem em geral.  
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constitutiva.1 

Assim, optou-se pelo gênero fábula, pois este além de di-

vertir, já faz parte do universo escolar há algumas décadas e tam-

bém porque este gênero é multimodal/sincrético pois em sua or-

ganização composicional temos a presença da linguagem verbal e 

da linguagem visual (ilustrações, desenhos, imagens etc.).  

O gênero fábula2, normalmente, apresenta um tom crítico, 

reflexivo e moralizante. No seu enredo, as histórias apresentam 

um vício ou uma virtude, que será resolvido pela versão moral no 

final do texto. O comportamento dos personagens, a depender da 

história narrada, normalmente é considerado amável ou não e isto 

leva o leitor a se identificar com uma ou outra postura aproximan-

do-o da narrativa, assim como os conflitos que podem levar o lei-

tor a reflexões de suas vivências.  

 

E o que é a multimodalidade?  

 

Um texto multimodal pode ser descrito como um texto 

que incorpora mais de uma modalidade de linguagem que realiza 

comunicação texto por meio de mais de um código semiótico. 

(KRESS; VAN LEEUWEN, 1996; 2006). 

Convém ressaltar aqui, que textos multimodais são chama-

2 Optamos nesta pesquisa pelo gênero multimodal fábula, mas esta proposta pode ser 
adaptada a qualquer outro gênero multimodal.   
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dos de textos sincréticos por semioticistas como Calabrese (2008) 

e Pietroforte (2016), por este fato optamos por usar o termo texto 

multimodal/sincrético. 

 A multimodalidade reconhece a importância da análise da 

comunicação visual, aliada a análise da linguagem escrita, e ofere-

ce ferramentas didático-metodológicas para esta análise, que am-

plia as possibilidades de leitura dos textos em geral e, especifica-

mente, dos textos multimodais produzindo efeitos de sentidos.  

 Kress e van Leuween (1996, p. 8) consideram que o texto 

visual é uma mensagem organizada e estruturada em si mesma, 

“conectada ao texto verbal, mas de forma alguma dependente de-

le”.  Os autores consideram os significados, expressos no modo 

verbal ou visual, atentam para suas especificidades e segundo eles, 

estes se realizam conforme suas marcas construídas cultural e his-

toricamente. Esse conceito contribui com a noção de que a lingua-

gem visual é “culturalmente definida”, apesar da crença generaliza-

da de que ela é uma linguagem “universal e transparente”. 

Portanto, textos multimodais ocupam relação dialógica 

entre o texto alfabético e o texto visual e somente, por meio desta 

relação entre os signos é que poderemos compreender e significar 

melhor o contexto sociocultural ou sócio-histórico em que esta-

mos inseridos. 

 Assim, cada modo semiótico – verbal ou visual – realiza sig-

nificados conforme suas especificidades resultantes da cultura e 
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do momento histórico ao qual pertence, podendo se manifestar: 

 

(a) concomitantemente em ambos os modos – verbal e 
visual; 
(b) por vezes, pode ser mais bem realizada em um modo 
do que no outro; 
(c) ou, ainda, só pode mesmo ser realizada em um e não 
no outro modo, a depender, sobretudo, da cultura que o 
molda. (KRESS; VAN LEEUWEN, 2006, p. 19). 
 

Isto vai ao encontro da teoria enunciativo-discursiva, pois 

para Bakhtin (1999) todo signo é ideológico por natureza e é 

construído cultural e historicamente, sendo assim, os significados 

expressos tanto no modo verbal quanto no modo visual se reali-

zam conforme as marcas culturais e históricas. Este autor conside-

ra que todo discurso é dialógico, dirigido ao outro participante da 

interação verbal e conta com a compreensão ativa do ouvinte/

participante. 

Para Bakhtin (2002), o discurso só pode existir na forma 

de enunciados concretos e singulares, que, por sua vez, são cons-

truídos em um determinado gênero do discurso. Esses gêneros 

são considerados pelo autor como tipos relativamente estáveis e 

normativos de enunciados que se constituíram historicamente nas 

diferentes interações sócio-discursivas, também relativamente está-

veis. Comunicamo-nos/expressamo-nos mediante determinados 

gêneros discursivos (acrescentamos os multimodais), que surgem e 
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se organizam nos diferentes campos da atividade humana, nas es-

feras sociais.  

 

Pedagogia dos multiletramentos  

 

No  livro Multiletramentos na escola organizado por Roxa-

ne Rojo e Eduardo Moura, publicado pela Parábola, em 2012, 

especificamente no capítulo intitulado "Pedagogia dos multiletra-

mentos: diversidade cultural e de linguagens na escola", escrito por 

Rojo, esta afirma que textos multimodais ou multissemióticos exi-

gem multiletramentos. Para ela, os textos compostos de muitas 

linguagens exigem capacidades e práticas de compreensão e pro-

dução de cada uma delas para significar. Estas práticas são os mul-

tiletramentos. De tal modo, defende que trabalhar com multiletra-

mentos envolve o uso de recursos semióticos, das novas tecnologi-

as de comunicação e informação, assim como caracteriza-se como 

um trabalho que parte das culturas de referência dos alunos e de 

gêneros, mídias e linguagens por ele conhecidos, para buscar um 

enfoque crítico, pluralista, ético e democrático.  

Percebe-se que o conceito de multiletramentos proposto 

por Rojo (2012, p.13) aponta para dois tipos específicos de multi-

plicidade presentes em nossas sociedades: a) a multiplicidade cul-

tural das populações contemporâneas e, b) a multiplicidade semi-

ótica de constituições dos textos por meio dos quais ela se informa 
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e se comunica.  

Rojo endossa uma pedagogia dos multiletramentos e pro-

põe como princípios básicos dessa pedagogia os seguintes: a) for-

mar um usuário funcional (que tenha “competência técnica e co-

nhecimento prático”); b) criador de sentidos (que “entenda como 

diferentes tipos de texto e de tecnologias operam”); c) analista e 

crítico (que “entenda que tudo o que é dito e estudado é fruto de 

seleção prévia”) e d) transformador (que “usa o que foi aprendido 

de novos modos”). Essa pedagogia envolve uma “prática situada” - 

práticas que fazem parte das culturas dos alunos (de massa, popu-

lar, erudita), em gêneros, mídias e linguagens por eles conhecidos, 

envolve “instrução aberta” - uma análise dessas práticas, gêneros, 

mídias e linguagens e de seus processos de produção e de recep-

ção, o que se dá a partir de um “enquadramento dos letramentos 

críticos que buscam interpretar os contextos sociais e culturais de 

circulação e produção desses designs e enunciados”, tendo em 

vista uma prática transformadora, objetivando  transformar o con-

sumidor acrítico em analista crítico. 

 

O que a BNCC traz sobre recursos semióticos 

 

Na BNCC (2017) nos é dito que, nos dois primeiros anos 

do ensino fundamental, o aluno deve ser “alfabetizado”, isto é, ser 

capaz de: “• compreender diferenças entre escrita e outras formas 
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gráficas (outros sistemas de representação) [...].” (BRASIL, 2017, 

p.91).   

Em nossa prática constatamos que estas outras formas grá-

ficas (considerados aqui como recursos semióticos multimodais/

sincréticos) em sala de aula são pouco exploradas pelos docentes, 

talvez por desconhecimento destas outras formas de linguagem, 

observamos algumas matrizes curriculares de cursos de formação 

em pedagogia em Florianópolis e constatamos que não há unida-

des curriculares específicas que trabalhem estas outras formas de 

explorar recursos semióticos. 

 Percebe-se então que o que se pretende para o aluno consi-

derado “alfabetizado” na BNCC é uma falta para a própria forma-

ção do docente. Como o docente vai transpor didaticamente algo 

que não aprendeu? 

 

Encaminhamento didático-metodológico 

 

 Primeiramente se propõe a imersão no gênero fábula, isto é, 

são levados a sala de aula alguns livros que contenham fábulas, 

aqui entendidas como; – narrativa alegórica, com intenção educa-

tiva, em que os animais se comportam como seres humanos cujas 

funções são divertir e trazer uma versão moral.  

Neste momento, os alunos/docentes irão observar o con-

texto de produção do gênero fábula e responderão os seguintes 
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enunciados-pergunta:  

Onde e quando o texto-lido que foi publicado? 

A que esfera social o texto-lido pertence? 

Quem é o autor do texto-lido? 

Quem é o ilustrador do texto-lido?   

Quem são os possíveis leitores deste texto? 

Onde ocorre a circulação deste texto? 

 

Em um segundo momento os alunos irão se apropriar do 

gênero. Para isso irão observar tanto o tema como a organização 

composicional e o estilo. 

 

Com relação ao tema: 

Qual é o tema desta fábula? 

O que este tema sugere? 

O que é retratado nesta fábula? 

 

Com relação a organização composicional e o estilo obser-

var se: 

A primeira parte do texto apresenta o local, os perso-

nagens etc. 

A segunda parte do texto traz uma complicação entre 

os personagens. 

A próxima parte traz o clímax desta complicação e a 
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última parte traz o desfecho. 

Há presença do discurso direto? 

Há presença de marcas de oralidade? 

Há uma versão moral no final do texto-lido? 

 

Em um terceiro momento são apresentadas as característi-

cas visuais, isto é, observar-se-á nas imagens:  

Quem são os participantes?   (Humanos, animais ou 

objetos). 

Qual é o processo/ação? (O quê acontece? O quê é 

mostrado por meio das imagens?)   

Quais são as circunstâncias? (Onde aconteceu? – flo-

resta, cidade, rural, campo etc.) 

  

Lembramos aqui que tanto as características contextuais, 

como as linguísticas/discursivas e também as características visuais/

multimodais/sincréticas do gênero devem ser interpretadas con-

juntamente, separamos aqui por uma questão didática para com-

preensão dos efeitos de sentido que devem ser explorados no gê-

nero em questão no trabalho em sala de aula.  

 

Considerações inacabadas 

 

 Entendemos que esta sugestão de encaminhamento didático
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-metodológico com o gênero fábula pode vir a contribuir e muito 

para a expansão dos letramentos docentes e sua utilização tanto na 

sala de aula como nas demandas comunicativas na esfera social 

em que se encontram. 

 Normalmente, as práticas de linguagem em sala de aula li-

mitam-se à leitura, escrita e análise linguística, e não há proposta 

de análise semiótica e/ou multimodal/sincrética, aqui consideradas 

como múltiplos letramentos. 

 Entendemos assim como Bakhtin (1999) e de seus seguido-

res que a compreensão das condições sócio históricas dos textos, a 

importância de seu endereçamento e das formas linguísticas e mu-

ltimodais/sincréticas utilizadas contribuem e muito para ampliação 

dos efeitos de sentido que as narrativas podem vir a proporcionar.   

 Esperamos poder ter contribuído para a ampliação de letra-

mentos docentes proporcionando uma forma de leitura mais críti-

ca e investigativa.  
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AÇÃO COLETIVA DA SOCIEDADE CIVIL NA 
ESFERA PÚBLICA: PARADIGMAS E 

PERSPECTIVAS TEÓRICAS 
 
 

Fabiana Witt 
 

 

A sociedade civil é um lócus privilegiado de ação coletiva, 

cujo campo de pesquisas é bastante amplo e diversificado, com-

posto por diferentes paradigmas e correntes teóricas.  

Para que se possa reconhecer as diferentes formas de atua-

ção na esfera pública, este trabalho tem por objetivo possibilitar 

uma compreensão sobre as diferentes teorias acerca da ação cole-

tiva da sociedade civil na esfera pública, assim como suas contri-

buições para o entendimento das diferentes dimensões dessa ação 

e seu papel na ação pública. Esse caminho é feito partindo-se do 

paradigma clássico, ou do comportamento coletivo, até o pragma-

tismo, de modo que se possa analisar como este último permite 
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um outro olhar para a atuação da sociedade civil nas políticas pú-

blicas. 

Na literatura sociológica dos movimentos sociais, que se 

situam no âmbito da ação coletiva, é possível encontrar, sobretu-

do, quatro visões ou paradigmas1 principais: (1) o paradigma clás-

sico, ou do comportamento coletivo, cujos principais autores são 

Park, Tarde e Smelser; (2) o paradigma racionalista estrutural, 

com suas vertentes na Ação Racional, Mobilização de Recursos e 

Mobilização Política, com Olson, Mccarty, Zald, Tilly, Ganson, 

Obershall e McAdam como principais autores; (3) o paradigma 

dos novos movimentos sociais que encontra em Habermas, Offe, 

Touraine e Melucci seus principais interlocutores; e, por fim, (4) 

o paradigma da sociologia pragmática, cujos estudos contam com 

Boltanski e Thévenot, Cefaï, Chateauraynaud, Latour e Callon, 

entre outros (RIBEIRO; ANDION; BURIGO, 2015). 

Cada um desses paradigmas contém teorias próprias que 

representam formas dominantes de pensamento. Entretanto, deve

-se ter em mente que elas não são necessariamente restritivas ou 

excludentes, apenas trazem aportes ou diferentes “lentes” que 

“iluminam” ou possibilitam a compreensão das ações coletivas em 

1 Para Kuhn (1991, p. 13), “os paradigmas são as realizações científicas universalmente 
reconhecidas e que, durante algum tempo, fornecem questões e soluções modelares 
para uma comunidade de praticantes de uma ciência”. Nesse sentido, entende-se para-
digma como uma matriz disciplinar, ou forma dominante de pensar de um determinado 
grupo.  
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suas matrizes disciplinares, como é apresentado na sequência. 

 

O PARADIGMA CLÁSSICO 

 

O paradigma clássico, também denominado de comporta-

mento coletivo, prevaleceu, segundo Gohn (2007), até a década 

de 1960, podendo ser delineado mediante cinco grandes corren-

tes: (1) a Escola de Chicago e alguns interacionistas simbólicos; (2) 

as teorias sobre as sociedades de massas; (3) a teoria sociopolítica; 

(4) a teoria do comportamento coletivo sob a lógica do funciona-

lismo; e (5) a organizacional-institucional. 

A Escola de Chicago deu origem à primeira teoria sobre 

movimentos sociais e baseava-se na concepção de uma orientação 

reformista, rumo a uma sociedade harmoniosa, onde a interação 

entre indivíduo e sociedade era o foco principal (COELHO; 

DALLAGNELO, 2013). Não apresentava uma unidade de dou-

trina, mas era constituída por uma rede de profissionais com tipos 

e graus diferentes de ligação com o interacionismo, o pragmatis-

mo, a fenomenologia, a ecologia, e mesmo o marxismo (VELHO, 

2009).  Teve como um de seus principais expoentes teóricos Blu-

mer, que foi um sociólogo que atuou com Psicologia Social, mais 

especificamente estudou o comportamento coletivo e o 

“interacionismo simbólico” (COELHO; DALLAGNELO, 2013). 

Blumer definiu os movimentos sociais como empreendi-
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mentos coletivos que surgem de uma situação de inquietação soci-

al (insatisfação com a vida atual, desejo e esperança de novos siste-

mas e programas de vida) para estabelecer uma nova ordem de 

vida (GOHN, 2007). Ainda, para Blumer, os movimentos são, de 

início, amorfos, ou seja, indefinidos e organizados pobremente. 

Mas com o tempo, eles se desenvolvem e adquirem as característi-

cas de uma sociedade, como cultura, organização e um novo es-

quema de vida. 

A segunda corrente, denominada teoria da sociedade de 

massas, interpretava o comportamento coletivo como fruto da a-

nomia e das condições estruturais de carências e privação, ou seja, 

como reflexo desordenado de participantes, desconectados das 

relações em ações normais e tradicionais (GOHN, 2007; COE-

LHO; DALLAGNELO, 2013). 

Já na teoria sociopolítica, Lipset e Heberle articularam a 

problemática das classes sociais e das relações sociais de produção 

para a compreensão de comportamentos coletivos do tipo político 

partidário, como forma de reformar ou transformar as estruturas 

sociais e políticas (GOHN, 2007). 

Na quarta corrente, a teoria do comportamento coletivo é 

uma combinação entre a Escola de Chicago e a teoria da ação so-

cial de Parsons, em que se adota uma lógica utilitarista, com uma 

orientação normativa instrumental. O ponto referencial são os 

comportamentos e condutas dos indivíduos portadores de tensões 
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que podem formar “reações circulares”. Nesse sentido, o compor-

tamento coletivo se desenvolve por estímulos e pulsões comuns, 

por meio de uma cooperação de condutas individuais com foco 

em objetivos comuns (GOHN, 2007; COELHO; DALLAGNE-

LO, 2013). 

Por fim, as teorias organizacionais-institucionais buscaram, 

na produção weberiana sobre burocracia e na de Michels sobre lei 

de ferro das oligarquias, o fundamento para entender os aspectos 

referentes aos comportamentos coletivos reunidos em organiza-

ções com objetivos específicos. Esta corrente estimulou a produ-

ção de conhecimento sobre a mobilização de recursos (GOHN, 

2007; COELHO; DALLAGNELO, 2013). 

A partir do exposto, entende-se que as ações coletivas são 

interpretadas, sob o paradigma clássico, como efeito de tensões e 

pressões da estrutura, centrados na ideia de “privação” como prin-

cipal gatilho da ação coletiva, além da irracionalidade dos atores 

sociais (GOHN, 2007). Nesse sentido, as ações coletivas surgem e 

emergem rapidamente, movidas pela emoção, em função de um 

gap existente entre a expectativa dos atores e a realidade. Trata-se 

de movimentos geralmente não previsíveis, com grau de institucio-

nalização pequeno e ênfase nas ações espontâneas (RIBEIRO; 

ANDION; BURIGO, 2015).  

Conforme levantaram Cohen e Arato (1992), as inadequa-

ções do paradigma clássico tornaram-se evidentes nas décadas de 
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1960 e 1970, quando surgiram movimentos sociais em larga escala 

nos Estados Unidos e na Europa. Esses movimentos não eram 

mais reações irracionais de indivíduos isolados, mas, conforme 

explicou Alonso (2009, p. 51), uma “[...] movimentação concate-

nada, solidária e ordeira de milhares de pessoas”. Também não se 

tratou de respostas a crises econômicas ou a colapso normativo, 

mas envolviam objetivos concretos, valores e interesses gerais cla-

ramente articulados e cálculos de estratégias que exigiram uma 

nova abordagem teórica. Nos Estados Unidos, a resposta foi so-

bretudo a emergência do paradigma racional estrutural; e na Euro-

pa, do paradigma dos novos movimentos sociais (COHEN; ARA-

TO, 1992). 

Nos Estados Unidos, o paradigma que se sucedeu ao para-

digma clássico despontou contra toda e qualquer explicação com-

portamentalista organizacional de origem pessoal, alterando o seu 

foco de análise para uma visão economicista, que avaliava custos e 

benefícios de ação, em uma abordagem utilitarista, como se apre-

senta a seguir. 

 

O PARADIGMA RACIONALISTA ESTRUTURAL 

 

O paradigma racionalista estrutural emergiu nos anos de 

1960 e 1970, trazendo à tona vários questionamentos acerca da 

ideia de privação ou frustração como principal gatilho da ação co-
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letiva, além da irracionalidade dos atores sociais (GOHN, 2007). 

Como afirmou Cefaï (2009, p. 12), “recursos, coerções e 

oportunidades foram transformados em parâmetros que os atores 

manipulam para maximizar a utilidade, a eficácia e a rentabilidade 

de suas ações”. Dessa forma, a ênfase nas ações espontâneas do 

paradigma clássico passou a ser “[...] a retórica da economia, do 

empreendimento e do empreendedor, da estratégia de rentabiliza-

ção de interesses predeterminados e de capitais disponí-

veis” (CEFAÏ, 2009, p. 12). 

Dessa forma, as ações coletivas passaram a ser concebidas 

como iniciativas de mobilização coletiva que, sob o padrão do ho-

mem econômico ou da racionalidade instrumental, eram orienta-

das por imperativos de sobrevivência, eficácia e rentabilidade. As 

ações passaram, portanto, a ser mais institucionalizadas, com foco 

na capacidade de organização, mobilização, seleção de incentivos 

e redução de custos. 

Conforme levantado por Andion (2019), inicialmente os 

estudos desse paradigma concentraram-se na dimensão estrutural 

e organizacional da ação coletiva, com destaque para a teoria da 

ação racional (OLSON, 1999), e a teoria da mobilização de recur-

sos (McCARTHY; ZALD, 1977). Em um segundo momento, o 

foco de interesse passou a ser as janelas de oportunidades políticas 

existentes para a ação coletiva (TILLY, 2006, 2008), assim como a 

importância do sentido e das representações comuns na constru-
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ção da identidade dos grupos (TARROW, 2011), além do estudo 

das redes e a sua importância para a ação coletiva. Este conjunto 

de teorias foi denominado por teoria da mobilização política ou 

modelo político-interativo (GOHN, 2007). 

Conforme afirmaram Andion et al. (2017), o paradigma 

racionalista estrutural é a perspectiva teórica que obteve maior 

alcance nos estudos do Terceiro Setor, com ampla utilização tam-

bém nas escolas de Administração e Economia em todo o mun-

do. 

A teoria da ação racional, que tem como um de seus prin-

cipais representantes Olson (1999) e é muito utilizada nas ciências 

econômicas, buscou explicar o comportamento de indivíduos ra-

cionais que se associam para a obtenção de algum benefício coleti-

vo. 

Conforme Olson (1999) explicou, as organizações visam 

atender ao interesse comum dos seus membros pela obtenção de 

um benefício coletivo. Entretanto, esses membros também têm 

interesses individuais, diferentes dos interesses dos outros mem-

bros do mesmo grupo ou organização. Supostamente poderia se 

acreditar que os interesses individuais confluiriam para promover 

interesses coletivos. Olson (1999, p. 14), entretanto, pondera que 

a substituição dos interesses individuais pelos coletivos é uma ide-

alização, já que os “[...] indivíduos racionais e centrados nos pró-

prios interesses não agirão para promover seus interesses comuns 
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ou grupais”, e nem agirão de forma voluntária, a não ser que se-

jam acionados por mecanismos de coerção ou “[...] algum incenti-

vo à parte [...] seja oferecido aos mesmos do grupo individualmen-

te com a condição de que eles ajudem a arcar com os custos ou 

ônus envolvidos na consecução desses objetivos grupais”. 

Nesse sentido, para o mesmo autor, a decisão dos indiví-

duos racionais de contribuírem ou não para a obtenção de um 

benefício coletivo, dependerá de algumas condições, como a con-

cepção de valor que cada indivíduo confere ao benefício; as carac-

terísticas e tamanho de cada grupo, o que fará com que cada gru-

po enfrente também uma função de custo distinta; o tamanho do 

benefício que, quanto maior for, também maior será o seu custo 

de obtenção; além da forma de obtenção desse benefício que, se 

for possível ser obtido de forma individual não há motivo para o 

engajamento em uma ação coletiva.  

Dessa forma, a teoria da ação racional, como forma de 

compreensão da ação coletiva, leva os agentes a optar por estraté-

gias que maximizem seus resultados, seguindo o pressuposto da 

racionalidade, e cujos sujeitos principais são os grupos de interes-

ses.  

A teoria da mobilização de recursos - TMR, por sua vez, 

enfatiza a variedade de recursos que deve ser mobilizada, as liga-

ções dos movimentos sociais com outros grupos, a dependência 

dos movimentos em relação ao suporte externo para o seu suces-
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so, e as táticas usadas pelas autoridades para controlar ou incorpo-

rar os movimentos sociais (McCARTHY; ZALD, 1977). 

Como recursos, Oberschall (1973) reúne dois tipos princi-

pais: (1) os recursos materiais, como empregos, salários, poupan-

ça, direitos relacionados a bens e serviços etc., que existem na for-

ma de direitos conquistados (em leis, código, estatutos); e (2) re-

cursos imateriais, como autoridade, compromissos, confiança, 

amizade, habilidade, entre outros, que existem na forma de capital 

cultural de pessoas e grupos (ALEXANDRE, 2018). 

Conforme levantado por Alonso (2009), Alexandre (2018) 

e Chazel (1995), era mais importante para a TMR explicar o 

“processo” de mobilização, ou seja o “como” se mobilizam os ato-

res da ação coletiva, do que as suas “razões, isto é, o “por que” 

seus atores se mobilizam (como era no paradigma clássico, cujas 

razões eram as privações; ou na teoria da ação racional, cujas ra-

zões se encontravam nos interesses de classe). 

Nesse sentido, dois de seus principais precursores, McCar-

thy e Zald (1977), defenderam que a ação coletiva não seria so-

mente uma “[...] expressão caótica de insatisfações individuais não 

canalizadas pelas instituições”, fazendo referência ao paradigma 

clássico, mas sobretudo que as mobilizações coletivas “[...] tinham 

sentido e organização” (ALONSO, 2009, p. 51). 

Conforme Alexandre (2018) explicou, a ação coletiva na 

TMR é concebida ora sob um, viés funcionalista, conferindo um 
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individualismo orientador a toda ação social; e ora sob um viés 

estruturalista funcionalista, restringindo a liberdade de escolha dos 

agentes, percebendo-a como decorrente de imposições da norma-

tividade social. 

Ainda sob a lente do paradigma racionalista estrutural, a 

teoria da mobilização política – TMP (ou também denominada de 

teoria do processo político – TPP) representou uma nova roupa-

gem às ações coletivas, agora com ênfase na dimensão cultural e 

nos processos políticos, buscando compreender como os movi-

mentos sociais chegam à agenda do Estado. 

Sua teoria é formulada na década de 1970 a partir das críti-

cas à TMR por seu enfoque exclusivamente econômico, e por não 

levar em conta as políticas públicas e o papel do Estado. Enquan-

to a TMR dava ênfase aos aspectos organizacionais, a TMP desta-

cou o desenvolvimento do processo político, a retomada dos as-

pectos culturais, a ênfase na estrutura das oportunidades políticas 

e o grau de organização dos grupos demandatários (GOHN, 

2007). 

Conforme Alonso (2009) destacou, sobre a TMR, “[...] o 

individualismo exacerbado da sociedade moderna teria produzido 

personalidades narcísicas, voltadas para a autossatisfação e de cos-

tas para a política”. Nesse sentido, afastando-se da economia co-

mo principal chave explicativa, a TMP e o paradigma dos novos 

movimentos sociais - NMS surgem combinando política e cultura 
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na explicação dos movimentos sociais. A primeira dava ênfase ao 

processo político, enquanto a segunda se alicerçava em uma teoria 

da mudança cultural (ALONSO, 2009). 

A mobilização política, portanto, baseia-se em um conflito 

entre partes, em que uma delas momentaneamente representa o 

Estado, e a outra fala em nome da sociedade. Como um confron-

to político entre dominantes e dominados, ou entre “detentores 

do poder” (membros da polity, que têm controle ou acesso ao 

governo) e “desafiantes” (que visam obter influência sobre o go-

verno ou acesso aos recursos controlados pela polity). Nesse senti-

do, Tilly (1978) definiu movimento social “[...] como uma 

‘interação contenciosa’, que ‘envolve demandas mútuas entre de-

safiantes e detentores do poder’, em nome de uma população sob 

litígio” (ALONSO, 2009, p. 56). 

Tilly, outro importante precursor da TMP, delimitava a 

ação coletiva enquanto um conceito relacional, estrutural e estru-

turante, para demonstrar a natureza política do conflito social ine-

rente à ação coletiva. Nesse sentido, Tilly refutou explicações eco-

nômicas, determinísticas e psicossociais do problema da ação soci-

al, considerando que a resposta estaria na interação entre os ato-

res, e pela sua interação com o contexto, seja ele cultural, social, 

jurídico, político e/ou administrativo (ALONSO, 2012; ALE-

XANDRE, 2018). 

Diferentemente da abordagem do comportamento coleti-
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vo, onde a tendência era ver indivíduos isolados e privados como 

os principais atores da ação coletiva, segundo Tarrow (2011), no 

início dos anos 80, os estudiosos descobriram que é a vida dentro 

de grupos que transforma o potencial de ação em movimentos 

sociais. Mas não é o próprio “grupo” que induz a mobilização, e 

sim as pressões normativas e incentivos solidários que são codifi-

cados em redes e dos quais os movimentos emergem e são susten-

tados. 

Os autores do paradigma racionalista estrutural consegui-

ram desenvolver, em seu conjunto, uma concepção bastante sóli-

da que predominou nos Estados Unidos durante duas décadas 

(CHAZEL, 1995). Na Europa e na América Latina, por sua vez, 

conforme identificou Cefaï (2007), essa teoria foi considerada u-

ma abordagem menor em face do prestígio da teoria dos novos 

movimentos sociais. Além do mais, como concluiu Andion 

(2019), sua percepção restritiva da ação coletiva com base racio-

nal, que concebia o ser humano sob uma visão unidimensional, 

baseada na racionalidade instrumental, excluindo a dimensão cul-

tural e simbólica em um sentido mais amplo, além de não consi-

derar o poder de transformação da ação coletiva, foi alvo de mui-

tas críticas. A análise da ação coletiva, sob o paradigma estrutural 

racional, limitou-se a práticas de barganhas políticas, estruturadas 

a partir de ações institucionalizadas que buscavam utilizar recursos 

e oportunidades políticas disponíveis, com foco na defesa de inte-
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resses e no cálculo estratégico entre adversários. 

 

OS NOVOS MOVIMENTOS SOCIAIS  

 

Partindo das críticas dos paradigmas anteriores, o paradig-

ma dos novos movimentos sociais – NMS emergiu na Europa no 

final dos anos de 1960 e 1970, tendo como principais represen-

tantes Touraine (França), Melucci (Itália), Habermas e Offe 

(Alemanha). 

Amparado em pressupostos provenientes de matrizes epis-

temológicas da dialética e da fenomenologia, Gohn (2007) consi-

dera como principais características dos NMS: (1) a construção de 

um modelo teórico baseado na cultura; (2) a negação do marxis-

mo como campo teórico explicativo da ação dos indivíduos e da 

ação coletiva; (3) a supressão do sujeito histórico redutor da hu-

manidade, para um coletivo difuso, não hierarquizado, composto 

por atores sociais que lutam contra a discriminação de acesso aos 

bens da modernidade, que são também críticos de seus efeitos 

nocivos, e cujas ações são fundamentadas em valores tradicionais, 

solidários e comunitários; (4) a centralidade da política na análise 

da ação coletiva, como uma dimensão da vida social, sobretudo 

no âmbito das relações microssociais e culturais; e, por fim, (5) a 

concepção dos atores sociais sob dois aspectos, quer seja por suas 

ações coletivas, ou pela identidade coletiva criada no processo, 
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subentendendo a identidade coletiva criada por grupos, e não por 

estruturas sociais. A autora também destaca que “a identidade co-

letiva tem centralidade nas explicações dos NMS” (GOHN, 2007, 

p. 123, grifo nosso). 

Para Alonso (2009, p. 59), a TMP e os NMS “[...] compar-

tilham mais ou menos o mesmo argumento central”, por serem 

críticos da ortodoxia marxista, manterem o enquadramento macro

-histórico, assim como a associação entre mudança social e formas 

de conflito. De modo semelhante, Cohen e Arato (1992) afirmam 

que apesar de existirem diferenças fundamentais, ambos os para-

digmas assumem que os movimentos sociais se baseiam em confli-

tos entre grupos organizados com associações autônomas, envol-

vendo formas sofisticadas de comunicação (redes, públicos) e es-

tratégias específicas ao contexto de uma sociedade civil pluralista 

moderna. Esse contexto, continuam os autores, incluem espaços 

públicos, instituições sociais (mídia de massa, imprensa), direitos 

(associar, falar, reunir), instituições políticas representativas e um 

sistema jurídico autônomo, todos alvos de movimentos sociais que 

buscavam influenciar políticas ou iniciar alguma mudança. 

A especificidade dos NMS estaria, entretanto, para Alonso 

(2009), em produzir uma interpretação cultural para os movimen-

tos sociais, em consonância com uma nova sociedade que surgiu, 

a “sociedade pós-industrial” (COHEN; ARATO, 1992; TOU-

RAINE, 2001), em contraposição à sociedade industrial (e seus 
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“velhos movimentos” refletidos a partir da classe trabalhadora que 

constituíam o principal desafio da sociedade capitalista e da teoria 

marxista),  e que estaria preocupada também com novos temas e 

novos atores sociais enquanto agentes de mudança social e políti-

ca. 

É o que Pichardo (1997) destacou como fator central ca-

racterístico dos NMS: a sua distinta visão ideológica, que repre-

senta uma ruptura fundamental dos “novos movimentos” em rela-

ção aos movimentos da era industrial. Ao invés de focar na redis-

tribuição econômica (característico dos movimentos da classe tra-

balhadora, representando objetivos materialistas orientados para a 

riqueza das sociedades), os NMS enfatizavam a qualidade de vida 

e as preocupações com o estilo de vida, questionando as estrutu-

ras das democracias representativas que limitam a participação 

dos cidadãos na governança. Nesse sentido, o autor afirmou que o 

foco na identidade e o caráter autorreflexivo dos sujeitos são ca-

racterísticas inequívocas dos NMS. 

Entre os movimentos estudados pelos pesquisadores dos 

NMS estão os movimentos ambientais ou ecológicos, as lutas soci-

ais urbanas, os movimentos feministas e dos homossexuais, movi-

mentos pela paz e revolta cultural ligada principalmente ao ativis-

mo estudantil e juvenil, pelos direitos dos negros nos Estados Uni-

dos, entre outros (MONTAÑO; DURIGUETO, 2010; GOHN, 

2007; PICHARDO, 1997).  
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Vale ressaltar aqui o porquê do adjetivo “novo” emprega-

do pelos NMS. Conforme Alexandre (2018) levantou a partir de 

Kandermans, são três os principais aspectos: (1) a constituição, (2) 

os valores e (3) as formas de luta dos atores sociais da ação coleti-

va. Nesse sentido, tem-se uma ação coletiva promovida por atores 

sociais que possuem alguma identidade específica (estudantes, mi-

norias, ambientalistas, feministas, indígenas, entre outros), muitas 

vezes passaram por alguma vivência histórico-cultural, também 

trazem consigo valores que desafiam a estrutura ideológica estatal 

e/ou do mercado, e que são autonomistas quanto a sua forma de 

luta, negando vínculos com o Estado, governos e/ou partidos polí-

ticos, ou mesmo com o mercado, enquanto uma “não-

relação” (TATAGIBA, 2005). 

Touraine (2001, p. 66) explicou que o “novo” está relacio-

nado ao fato de que a vida social não decorre mais da ideia de 

sociedade - esta última, por sua vez, é considerada por ele como 

“[...] conjunto de regras, de costumes e de privilégios contra os 

quais os esforços criadores, individuais e coletivos, têm de conti-

nuar a lutar”. A “nova” concepção atribui um papel central à liber-

dade, e de maneira mais profunda, ao conceito de sujeito enquan-

to criador do Eu, ser de consciência, capaz de se libertar dos prin-

cípios transcendentais e das regras comunitárias. A partir da valo-

rização do sujeito e da sua consciência, entende-se que o ator soci-

al é também um ator reflexivo, consciente de sua ação (dotada de 
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uma intencionalidade), ao mesmo tempo que atribui significado a 

mesma (orienta-se por valores) (ANDION, 2019). 

Alonso (2009, p. 61) esclarece que os “novos movimentos 

sociais”, para Touraine, não se organizariam em combate ao Esta-

do, ou com a finalidade de conquistá-lo, mas a formas de ação 

direta sobre os problemas sociais, enquanto agentes de pressão 

social, voltados para persuadir a sociedade civil. Essa seria a gran-

de contribuição de Touraine ao “[...] retomar o conceito até então 

um tanto esquecido de ‘sociedade civil’, como reino apartado do 

Estado e do mercado, e no qual a inovação social poderia se con-

figurar”.  

Nos NMS, os agentes cruciais para gerar uma esfera públi-

ca de debate não são os que perguntam sobre “o que” devemos 

obter, mas os que perguntam sobre “quem somos”, “como vive-

mos” e “quem é responsável” (EDWARDS, 2011). 

A teoria dos NMS foi a perspectiva mais aplicada nos estu-

dos sobre movimentos sociais na América Latina, e para a explica-

ção de casos nacionais das décadas de 1980 e 1990, sobretudo 

concentrados no processo de construção de identidades coletivas, 

dando, assim, “[...] um acento marcadamente culturalis-

ta” (ALONSO, 2009, p. 69) aos estudos. 

 

A PERSPECTIVA PRAGMATISTA 
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A perspectiva pragmatista ou a análise pragmática configu-

ra-se como um desdobramento dos estudos da ação coletiva, que 

tem como pano de fundo o pragmatismo e a sociologia pragmáti-

ca, cujas abordagens vêm (re)assumindo um papel de destaque em 

várias partes do mundo no século XXI.  

Trata-se de uma nova forma de olhar para o social, seus 

modos de organização e funcionamento; que busca transcender as 

oposições clássicas entre indivíduo e social, entre agência e estru-

tura, entre interesse e valor, e entre racionalidade e norma; para 

enfatizar uma nova ontologia do social, assim como uma nova me-

todologia para o seu estudo, concebendo o real como um “nexus 

de práticas” (RIBEIRO; ANDION; BURIGO, 2015; FREGA, 

2016; BARTHE et al., 2016; ANDION et al., 2017).   

As abordagens pragmatistas buscam conceder novas cate-

gorias de interpretação da ação coletiva, com base em noções de 

provas, simetria, justificação, capacidade crítica, controvérsias, en-

tre outras, e ao mesmo tempo reconhecendo que os “sujeitos” 

podem ser tanto pessoas singulares, quanto objetos, entidades mo-

rais, institucionais e jurídicas (ANDION, 2019). 

Conforme levantado por Ogien e Quéré (2005) e Alexan-

dre (2018), não existe uma definição inequívoca para o pragmatis-

mo, o que se verifica a partir de suas várias versões: (1) filosofia 

pragmática experimental ou pragmatismo original (dos seus funda-

dores, Peirce, James, Dewey e Mead); (2) pragmatismo analítico 
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(do Círculo de Viena, especialmente Carnap); (3) pragmatismo 

político ou pragmatismo democrático (de Charles Wright Mills); 

(4) pragmática universal (que reuniu a interpretação de Apel de 

Peirce e Mead com a teoria comunicativa de Habermas, dando 

origem a uma versão intersubjetiva do pragmatismo); (5) eventual-

mente um renascimento do pragmatismo sob a liderança de filó-

sofos americanos contemporâneos (Putnam, Rorty, Brandom); 

além disso, conforme levantaram Cefaï (2009) e Andion et al. 

(2017), (6) sociologia pragmática (que reúne diferentes abordagens 

como a economia das convenções de Livet e Thévenot, sociologia 

da capacidade crítica de Boltanski e Thévenot, a teoria ator-rede 

de Latour, a sociologia dos problemas públicos de Chateauray-

naud, Cefaï, Terzi, Quéré, entre outras abordagens e autores que 

se encontram sob a mesma constelação (CORRÊA, 2014) ou 

guarda-chuva (ANDION et al., 2017)). 

Essa última corrente identificada, a sociologia pragmática, 

representa uma linhagem contemporânea da sociologia que surge 

na Europa a partir dos anos de 1980, e que ganha força em mea-

dos de 1990, particularmente na França, reconhecida sobretudo 

por colocar as práticas constitutivas da situação no centro da análi-

se. 

Para Barthe et al. (2016), a sociologia pragmática (ou so-

ciologia das provas, como também utiliza o autor) se nutre de a-

portes diversos, como o interacionismo, a etnometodologia, as 
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teorias da ação situada, e mais tardiamente, a tradição filosófica 

americana chamada de pragmatista, que teve em Charles S. Peir-

ce, John Dewey, William James e George H. Mead seus princi-

pais precursores. Entretanto, essa sociologia, como alertam os au-

tores, não pretende ser uma proposta de ordem filosófica sobre o 

mundo social, mas sim uma “sociologia”, o que implica em se ter 

investigações empíricas que sigam as metodologias testadas pelas 

ciências sociais. Além do mais, ela conta com fontes de inspiração 

variadas, como na sociologia durkheimiana, weberiana, na feno-

menologia ou nos science studies. 

A prática da sociologia dita pragmática pressupõe alguns 

requisitos que Barthe et al. (2016, p. 87) consideram como o esti-

lo pragmático em sociologia. Dentre eles, destaca-se a proposição 

de uma concepção alternativa de articulação entre as realidades 

situacionais e estruturais e, consequentemente, entre os níveis mi-

cro e macro. Nesse sentido, há um esforço em ultrapassar a análi-

se estrutural e a separação entre os níveis micro e macro. “[...] o 

nível ‘micro’ não é considerado em sua oposição ao nível ‘macro’, 

mas, ao contrário, como o plano em que, de situação em situação, 

o próprio nível ‘macro’ é concretizado, realizado e objetivado atra-

vés das práticas, dos dispositivos e das instituições [...]” (BARTHE 

et al., 2016, p. 88). 

Esse mesmo estilo também procura restabelecer as cadeias 

de causalidade para compreender a instituição dos coletivos, cor-
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relacionando a observação em situação concreta a configurações 

macrossociais. Considera a temporalidade histórica dos fenôme-

nos, o que consiste em estudar qualquer ação, presente ou passa-

da, em seu presente, ou seja, é necessário reconstituir as dinâmi-

cas históricas de forma a compreender as situações presentes. Isso 

pode ocorrer a partir de duas posturas: (1) usos sociais e políticos 

do passado, se os próprios atores mobilizarem esse passado expli-

citamente, seja para celebrá-lo ou para confrontá-lo; ou (2) medi-

ante um procedimento genealógico, através do qual o pesquisador 

busca reconstituir, de forma regressiva, o passado histórico das 

situações que ele está estudando. Barthe et al. (2016, p. 95) cha-

mam isso de “presentismo metodológico”, “[...] que se traduz 

principalmente pela afirmação de que a ação não poderia ser de-

duzida simples ou mecanicamente do passado, na medida em que 

ela sempre introduz, em relação a este, uma indeterminação espe-

cífica”. 

O estilo pragmático também convida para a construção de 

novos instrumentos de análise dos atores em situação (para além 

da ideia de classe, papel, cultura ou posição de poder) que consi-

derem a pluralidade de modos de engajamento no mundo, tendo 

em vista as múltiplas racionalidades (instrumental, substantiva, re-

flexiva) e interesses dos sujeitos, dotados de uma variedade de es-

tados, lógicas e justificações (ANDION, 2019).  

Deve-se atribuir importância para as justificativas e críticas 
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dos atores para (1) justificar seu fundamento prático, o que “[...] 

induz a investigar práticas e, mais ainda, reconstituir as lógicas 

contraditórias da prática que originam a atividade crítica dos ato-

res”; e (2) pelo cuidado em analisar seus efeitos sociais, “[...] pois 

interessa explicar o tipo de eficácia, ou de ineficácia relativa, rela-

cionada às operações de crítica e justificação dos atores nos mun-

dos sociais que eles habitam ou em que operam” (BARTHE et 

al., 2016, p. 98).  

Barthe et al. (2016) afirmam que uma ação nunca é des-

provida de razão. E essa razão se torna descritível somente no de-

correr da ação, a partir da sua materialidade ou observabilidade. 

Dessa forma, recusam a ideia de um indivíduo racional uniforme. 

Os autores explicam que nem sempre os atores têm plena consci-

ência das razões de sua ação e estão prontos a enunciá-las clara-

mente para si mesmos e para os outros, o que não significa, entre-

tanto, um grau zero de reflexividade; ao mesmo tempo, os autores 

não a superestimam, evitando atribuir aos sujeitos uma consciên-

cia demasiadamente grande do que fazem ou dizem.  

Isso acarreta, na sociologia pragmática, em focar nos atores 

em situação e as formas como eles enfrentam as contradições prá-

ticas que encontram no seu dia a dia, nas situações problemáticas. 

Nesse sentido, como afirma Andion (2019), o pesquisador prag-

matista foca nas práticas buscando reconstituir as lógicas contradi-

tórias que são fonte de atividade crítica dos atores, partindo-se do 



122  

Diálogos Multidisciplinares II 
 

princípio de que os argumentos trocados, as justificações dadas e 

as críticas têm o poder de transformar as relações sociais. 

Cefaï (2009) contribui para a discussão afirmando que um 

procedimento pragmatista acompanha as “experiências” e as 

“perspectivas” dos atores, que são dotados de capacidade crítica. 

Parte-se, portanto, da ideia de que uma dinâmica de mobilização 

coletiva é um processo de codefinição e codomínio de situações 

problemáticas, e que o desafio está em descrever as transforma-

ções das experiências coletivas e dos meios institucionais, de for-

ma que estas possam emergir das atividades enquanto se realizam. 

O autor afirma ainda que “a questão é menos a do ‘público e seus 

problemas’ que do ‘problema e de seus públicos’ (CEFAÏ, 2009, 

p. 16). 

Nesse sentido, as mobilizações coletivas são entendidas 

como processos dinâmicos de constituição de problemas públi-

cos; e é em torno dessa situação problemática, que uma “arena 

pública” se manifesta. Para Cefaï (2017, p. 194, grifo nosso), “o 

problema público só começa verdadeiramente a existir quando se 

torna um processo de experiência coletiva”. E nesse sentido, o 

autor complementa afirmando que “as dinâmicas de mobilização 

coletiva configuram campos de experiência privada e públi-

ca” (CEFAÏ, 2017, p. 194, grifo nosso). 

Como o autor explica, mobilizar recursos, aproveitar opor-

tunidades políticas ou mesmo as implicações de classe, gênero e 
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raça (conforme os paradigmas da ação coletiva anteriormente a-

presentados), “[...] emerge do cerne da ação em contexto e consti-

tui-se por intermédio de uma gênese dos movimentos, das campa-

nhas e dos acontecimentos que geram uma experiência coleti-

va” (CEFAÏ, 2017, p. 194, grifo nosso). 

Nesse sentido, a experiência coletiva decorrente não pode 

ser concebida como uma simples soma ou integração de várias 

experiências individuais e privadas, e que considera a atitude natu-

ral dos indivíduos que a compõem. Na concepção da sociologia 

pragmática, a experiência coletiva produz os termos de sua pró-

pria inteligibilidade e legitimidade, compreendida enquanto o so-

cial está sendo constituído (in the making). Portanto, para enten-

der o processo de construção da experiência coletiva, é necessário 

descrever como as pessoas se envolveram nas ações coletivas, co-

mo sua experiência se deu, compará-la com a experiência de ou-

tras pessoas, identificar traços comuns, criar categorias, fazer inda-

gações, discutir com os outros para promover a reflexão entre as 

pessoas envolvidas, promover uma arena de expressão e argumen-

tação, ganhar poder de ação como atores coletivos, congregar-se 

em torno de interesses e preocupações comuns.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Conforme foi possível identificar ao longo dessa breve re-
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visão teórica sobre os paradigmas da ação coletiva, é que todos 

eles trouxeram contribuições, mas também foram alvos de críticas.  

Para Cohen e Arato (1992), se enquanto no paradigma 

estrutural racionalista os movimentos são interpretados em termos 

da lógica estratégica organizacional envolvida em pressionar as 

“grandes estruturas” do Estado e da economia; no paradigma dos 

NMS optou-se pela ênfase na identidade, nas normas, nos mode-

los culturais e nas formas de articulação. Isso expõe a ênfase dada 

a entender o “porque” dos movimentos, ao passo que deixa de 

focar no “como” eles acontecem, e como influenciam os sistemas 

sociais.  

Os autores argumentam acerca da necessidade de um ar-

cabouço teórico que possa acomodar as abordagens anteriores, 

mas que também explique a lógica dual dos movimentos sociais 

contemporâneos. Esse pensamento é compartilhado por outros 

autores que, conforme Andion et al. (2017), ressaltaram a necessi-

dade de ultrapassar as barreiras geográficas e paradigmáticas dos 

estudos da ação coletiva, buscando construir pontes para fazer co-

municar os paradigmas tradicionais, ao mesmo tempo que busca 

rearticular a pesquisa sobre as mobilizações com o acompanha-

mento das “experiências” e as “perspectivas” dos atores, como 

preconiza a perspectiva pragmatista. 
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A DESCRIÇÃO FENOMENOLÓGICA DOS 

EK-STASES TEMPORAIS NA OBRA O SER E O 

NADA, DE JEAN-PAUL SARTRE 

 

Grégori Michel Czizeweski 

 

Segundo Sartre, a temporalidade não pode ser pensada 

como uma sucessão de “agoras”. Os chamados três “elementos” 

do tempo – presente, passado e futuro – não devem ser pensados 

como um conjunto de “dados”, uns que já foram, outros que ain-

da não são, que somamos como uma série infinita para chegamos 

no que chamamos de “tempo”. Se pensarmos o tempo como essa 

sucessão infinita de agoras, cairemos em um problema, pois as-

sim, o passado não é, pois já não é mais; o futuro não é, por ainda 

não é; e o presente não é, por ser apenas um ponto sem dimensão 

que separa o passado do futuro. 
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Assim, para estudarmos a temporalidade, é preciso abor-

da-la como uma totalidade que dá significação às suas estruturas 

secundárias, dominando-as. Ainda assim, se faz necessária uma 

descrição fenomenológica das três dimensões temporais, sempre 

exaltando o caráter de “não autonomia” destas, sempre pensadas 

sobre um fundo da totalidade temporal, bem como a função pro-

visória e metodológica de tal descrição. 

O objetivo deste texto é, assim, explicitar e compreender 

essa descrição fenomenológica feita por Sartre dos três ek-stases 

temporais, visando uma introdução ao problema da Temporalida-

de em sua obra O Ser e o Nada. 

 

O passado 

 

Sartre aponta que o senso comum varia em duas inter-

pretações do passado, ambas vagas. A primeira é a de que o passa-

do não é mais. Assim, atribui-se valor apenas ao presente, o que 

traz consigo o problema de explicar como ainda vivenciamos o 

passado em nossas memórias e recordações. Na tentativa de solu-

cionar esse problema, surgem teorias como as das impressões ce-

rebrais, que diz que a recordação do passado continua existindo 

graças a uma modificação no presente, uma impressão que ficaria 

marcada nas nossas células cerebrais. 

Assim, tanto as impressões presentes quanto as memó-
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rias passadas seriam impressões cerebrais em ato no nosso corpo. 

Quando uma recordação é “ativada” pelo cérebro, é um processo 

presente que a faz surgir. Mas dessa formanão há maneira de dis-

tinguir uma imagem mental presente de uma recordação, e nem 

de distinguir essas duas de uma “imagem-ficção”, já que ambas 

apresentam as mesmas características. As tentativas internas de 

superar essas dificuldades, segunda Sartre, falham pela impossibi-

lidade de constituir uma dimensão do passado utilizando apenas 

elementos do presente. 

 A segunda interpretação do passado feita pelo senso co-

mum seria a de atribuir uma existência “honorária” ao passado. O 

passado seria então um ser que perdeu a “eficiência”, que se 

“recolheu”, mas não perdeu seu ser. Bergson teria usado essa es-

tratégia: para ele, quando algo entra no passado, ele permanece 

em seu lugar, pra toda eternidade, não deixando de ser, apenas 

deixando de agir. Ainda assim, essas posturas frente ao passado 

são incapazes, para Sartre, de explicar como o passado pode re-

nascer para nós, infestando-nos. 

Uma inversão disso, aos moldes husserlianos, com a 

consciência presente engatando as consciências passadas em um 

jogo de retenções, impedindo-as de ser aniquiladas, também não 

funcionaria, já que as retenções, assim como as protensões, “se 

chocam contra os vidros do presente”, mas não conseguem rom-

pe-los. Assim, nada se ganha tentando outorgar ser ao passado. 
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Dessa forma, nos resta cortar os laços entre o passado e o presen-

te. 

Ao nos vermos em meio ao mundo, não temos mais co-

mo distinguir aquilo que “não é” daquilo que “já não é mais”. 

Mesmo se pensarmos que aquilo que já não é chegou a ter algum 

nexo com o ser, enquanto aquilo que não é nunca o teve, deixa-

mos passar a lei do instante intramundano, que diz simplesmente 

que “o ser é”, ou seja, nada do que não é pode de forma alguma 

ser representado, já que o ser esgota-se no ato de ser. 

 

Nenhuma negação, seja radical ou suavizada em ‘não... 
mais’, pode ter lugar nesta densidade absoluta. Posto 
isso, o passado bem pode existir à sua maneira: as pontes 
estão cortadas. O ser nem mesmo ‘esqueceu’ seu passa-
do: seria ainda uma forma de conexão. O passado lhe 
escapuliu como um sonho (SARTRE, 1998, p. 162). 

 
Segundo Sartre, tanto Descartes quanto Bergson isola-

ram o passado do presente, mas fracassaram em suas tentativas de 

religa-los, pois o presente, depois de separado, nega o passado 

com todas as suas forças.  

 

Se houvessem considerado o fenômeno temporal em sua 
totalidade, teriam visto que “meu” passado é antes de 
tudo “meu”, ou seja, existe em função de certo ser que 
eu sou. O passado não é nada, também não é o presente, 
mas em sua própria fonte acha-se vinculado a certo pre-
sente e certo futuro. Esta qualidade de pertencer-a-mim 
de que falava Claparède não é uma nuança subjetiva que 
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vem romper a recordação: é uma relação ontológica que 
une o passado ao presente. Meu passado não aparece 
jamais no isolamento de sua “preteridade”; seria até ab-
surdo considerar que pudesse existir como tal: é origina-
riamente passado deste presente. E é assim que deve ser 
elucidado previamente (SARTRE, 1998, p. 162). 

 

Sartre apresenta um exemplo, no qual escreve que Paulo, 

em 1920, era aluno da Escola politécnica. Começa então a indagar 

quem “era” esse Paulo. Se considerarmos o Paulo de 1920, o tem-

po verbal deveria ser “Paulo é”. Se transformarmos esse em um 

Paulo do passado, a relação com o Paulo do presente ficaria rom-

pida, já que aquele homem qualificado como estudante da Escola 

Politécnica ficaria no passado, em 1920. Há a necessidade, assim, 

de uma síntese recognitiva que vai do presente em contato com o 

passado, o que só é possível de conceber como modo de ser origi-

nário. Sem essa síntese, cairíamos em um fluir de “agoras” e em 

uma pluralidade de Eus. 

Assim, é preciso que haja um passado, ou alguém que 

era esse passado, para termos a permanência. Mas, ao mesmo 

tempo, só poderemos religar o passado ao presente ao estabele-

cermos que a remanência existencial do ser que está sob forma de 

passado tem de surgir originariamente de meu presente atual; ou 

seja, que o passado de Paulo de ontem é uma transcendência pra 

trás do presente de Paulo de hoje. 

Dessa forma, os tempos apontam seres que existem, com 
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modos de ser diversos, sendo que um deles é, ao mesmo tempo 

em queera o outro. O passado é sempre passado de alguém, cada 

homem tem seu passado. O que há são passados concretos, passa-

dos particulares, que se unem em um passado universal, e não o 

contrário. 

Embora tenhamos chegado ao fato de que há seres que 

têm passado, mas não qualquer ser. Como o passado não pode 

ser o presente, apenas infesta-lo, o Em-si, cujo presente é o que é, 

não pode ter passado. Ter um passado pode ser substituído por 

“ser seu próprio passado”. Ou seja, somente o homem comporta 

a existência de um passado, exatamente por que ele “tem-de-ser o 

que é”. Mas como o presente pode ser o passado? 

 

O nó da questão reside evidentemente no termo “era”, 
que, servindo de intermediário entre presente e passado, 
não é em si mesmo nem inteiramente presente nem intei-
ramente passado. Com efeito, não pode ser nem um nem 
outro, já que, em tal caso, estaria contido no interior do 
tempo que denotaria seu ser. O termo “era” designa, pois, 
o salto ontológico do presente ao passado e representa 
uma síntese original desses dois modos de temporalidade 
(SARTRE, 1998, p. 167). 

 

Para entender essa síntese, temos que compreender que 

“era” é um modo de ser, e assim, eu não tenho o meu passado, eu 

o sou. Quando alguém elogia ou critica um ato que pratiquei ou 

um humor que manifestei, eu reajo com mágoa ou lisonja. Nunca 
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fico indiferente ao meu passado, sempre reajo a ele. Posso, tam-

bém, tentar dissociar-me do meu passado, em forma de progres-

so, como quando digo “não sou mais o que eu era”, mas é uma 

negação como uma reação secundária que afirma meu próprio ser 

passado num primeiro momento, para depois tentar nega-lo. 

Se eu não fosse meu passado, ele não existiria, nem para 

mim nem para ninguém mais. Meu passado só vem ao mundo 

através de mim, embora eu não lhe dê o ser, ou seja, ele não é 

minha “representação”. Tenho-de-ser meu passado, e não tenho 

possibilidade alguma de não sê-lo. Há sim, a possibilidade de res-

significar o passado, já que ele já foi um presente que teve seu fu-

turo. Ou seja, o que o passado era, é o que é. É um Em-si, e o 

que eu tenho com o passado é uma relação como a do Em-si, a de 

uma identificação consigo mesmo. “O passado é o Em-si que sou 

enquanto ultrapassado” (SARTRE, 1998, p. 171). 

Por fim, Sartre apresenta a maneira como o Para-si “era” 

seu próprio passado. Já é sabido que no ato originário no qual o 

Em-si fundamenta-se ao nadificar-se, aparece o Para-si, e este é o 

fundamento de si mesmo, através do fracasso do Em-si. Mas o 

Para-si nunca consegue livrar-se do Em-si. 

 

O Em-si ultrapassado permanece e o impregna como sua 
contingência original. O Para-si não pode alcança-lo ja-
mais, nem pode captar-se como sendo isso ou aquilo, mas 
tampouco pode evitar ser à distância de si aquilo que é. 
Esta contingência, este peso à distância do Para-si, que ele 
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não é jamais, porém tem-de-sê-lo como peso ultrapassado 
e conservado na própria ultrapassagem, é a facticidade, 
mas também o passado. Facticidade e passado são duas 
palavras para designar uma única e mesma coisa. O passa-
do, com efeito, tal como a facticidade, é a contingência 
invulnerável do Em-si que tenho-de-ser, sem nenhuma 
possibilidade de não sê-lo (SARTRE, 1998, p. 171). 

 

O passado é o ser que não tem a capacidade de determi-

nar as minhas motivações, mas pode paralisa-las com sua contin-

gência, por que ele não pode ser suprimido ou modificado. Não 

posso voltar ao passado, pois ele é o que sou sem poder vive-lo. 

Em seguida, para explicar como um acontecimento do Para-si tor-

na-se passado, como se dá tal modificação de ser, Sartre passa a 

averiguar então o presente. 

 

O Presente 

 

O presente é Para-si, ao contrário do passado, que é Em-

si. Pensado rapidamente, o presente é aquilo que é, em contrapo-

sição ao passado, que já não é, e ao futuro, que não é ainda. Mas 

como já apontado, levado ao extremo, o presente torna-se um na-

da, um ponto vazio entre passado e futuro. 

O primeiro aspecto a ser apontado sobre o presente, é 

seu óbvio caráter de presença. O presente se opõe ao passado, 

como já visto, mas também ao ausente, ou seja, o presente é pre-

sença a... Estar presente é estar presente ao mundo,  
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à mesa, à cadeira, ao quarto. É estar presente ao ser-Em-si. Em 

contrapartida, o ser-Em-si não pode estar presente a mim. Não há 

uma relação recíproca de presenças. Ou seja, estar presente a... 

significa existir fora de si junto a..., uma relação ontológica de sín-

tese. Estar presente a esta mesa é estar junto a ela não sendo esta 

mesa, não sendo Em-si – o Em-si simplesmente é, não é passado 

ou presente. 

Dito de outra forma, o presente só pode ser presença do 

Para-si ao ser-Em-si, concomitantemente, é Para-si ao mesmo 

tempo em que é presente ao ser. É exatamente a presença do Pa-

ra-si que permite com que haja uma totalidade de ser-Em-si. 

 

Desse modo, o Para-si faz com que os seres sejam para 
uma mesma presença. Os seres se revelam como co-
presentes em um mundo onde o Para-si os une com seu 
próprio sangue, pelo total sacrifício ek-stático de si que 
denominamos presença. “Antes” do sacrifício do Para-si 
seria impossível dizer se os seres existiam juntos ou sepa-
rados. Mas o Para-si é o ser pelo qual o presente entra no 
mundo; os seres do mundo são co-presentes, com efeito, 
na medida emque um mesmo Para-si se acha ao mesmo 
tempo presente a todos. Assim, o que se chama ordinaria-
mente Presente, para os Em-si, se distingue claramente de 
seu ser, embora não seja mais que seu ser: é somente sua 
co-presença na medida que um Para-si lhes é presente 
(SARTRE, 1998, p. 175). 

 

Para além disso, Sartre ainda afirma que a Presença im-

plica uma conexão por um nexo de interioridade, um nexo negati-

vo. Aquele que está presente a..., ao ser presente, nega ser o ser 
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ao qual está presente. Ou seja, a presença é o Para-si presente na 

medida em que não é. Dito sucintamente, o Presente não é. 

O Para si não tem ser por que este está sempre ao longe, 

mas também porque coloca-se para si com não sendo o ser – é 

sim sempre consciência de... Como a estrutura que está na base 

da intencionalidade é a negação, o Para-si é negação de... Consti-

tui-se fora, negando a coisa e a partir dela. E é também o presente 

essa negação ao ser, fuga perpétua do ser. Não pode-se dizer que 

é uma da tarde para o Para-si, mas pode-se dizer que o Para-si está 

presente a um relógio que marca uma da tarde. Assim, “é impossí-

vel captar o Presente em forma de instante, pois o instante seria o 

momento em que o presente é. Mas o presente não é; faz-se pre-

sente em forma de fuga” (SARTRE, 1998, p. 177). 

 

O Futuro 

 

Tendo seu ser fora de si, atrás, como passado, e adiante, 

como futuro, o Para-si “é fuga fora do ser co-presente e do ser que 

era, rumo ao ser que será” (SARTRE, 1998, p. 177). E assim Sar-

tre encaminha para a explicitação do futuro. 

Primeiramente, ele nos faz observar que o Em-si não po-

de ser futuro ou conter parte de futuro, pois é sempre ato. Se exis-

tisse um futuro do Em-si, seria ele também Em-si, e portanto cin-

dido do ser, assim como demonstrado anteriormente acerca do 
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passado. O futuro só aponta no horizonte através de um ser que é 

seu próprio porvir, um ser que tem-de-ser o seu ser. Analogamen-

te ao que foi descrito para o passado, encontramos aqui estruturas 

Ek-státicas semelhantes para o futuro. 

Em seguida, Sartre mostra a necessidade de recusar a 

ideia de porvir como representação. Se o futuro for representado 

– e aqui Sartre remete-se a Heidegger – ele deixa de ser objeto do 

porvir e torna-se objeto comum de minha representação. O Para-

si não é apenas presente, está pleno de futuro, mas não represen-

tando o porvir ou estabelecendo possibilidades de previsão temáti-

ca, mas sim sendo o próprio porvir. Um jogador de tênis, no e-

xemplo sartriano, assume posições e age em quadra, sempre fun-

dindo-se com seu futuro, cada ação com sentido para o estágio 

futuro seguinte, mas não representando ou prevendo o futuro a 

cada vez, mas sendo o porvir, fundindo-se com ele, com uma rela-

ção interna da consciência com o futuro. 

Para compreendermos isso, temos que nos afastarmos da 

ideia de um futuro como um “agora” que ainda não é. “O futuro é 

o que tenho-de-ser na medida em que posso não sê-

lo” (SARTRE, 1998, p. 179). Quando Para-si se faz presente não 

sendo o ser ao qual está presente e tendo sido seu ser no passado, 

se faz presente como fuga, fuga do ser presente que não é, e do 

ser que era. Mas essa fuga é sempre uma fuga rumo a algo. Nesse 

caso, é uma fuga rumo a seu ser. O futuro é então é a falta relativa 
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à fuga do Para-si do ser ao que se encontra presente. 

 

O Futuro é revelado ao Para-si como aquilo que o Para-si 
ainda não é, na medida em que o Para-si constitui-se não-
teticamente para si como um ainda-não na perspectiva 
desta revelação e faz-se ser como um projeto de si mesmo 
fora do Presente rumo ao que não é ainda. E decerto o 
futuro pode ser sem esta revelação. E esta revelação exige, 
por sua vez, ser revelada a si, ou seja, exige a revelação do 
Para-si a si mesmo, caso contrário o conjunto Revelação-
revelado cairia no inconsciente, que dizer, no Em-si. As-
sim, somente um ser que é para si mesmo seu revelado, 
ou seja, cujo ser está em questão para si, pode ter um Fu-
turo. Mas, reciprocamente, tal ser só pode ser para si na 
perspectiva de um Ainda-não, pois capta-se a si mesmo 
como um nada, quer dizer, como um ser cujo comple-
mento de ser está à distância de si. À distância, ou seja, 
para além do ser. Assim, tudo que o Para-si é para além 
do ser é o Futuro (SARTRE, 1998, p. 180-181). 

 

É pelo futuro que um porvir chega ao mundo. A fórmula 

“devo mudar para me tornar o que era” amplia-se, pois devo mu-

dar em um mundo que também já é mudado, mudado a partir do 

que é agora. Ou seja, eu que dou possibilidades ao mundo a partir 

do que capto nele, formando um projeto futurizador, que distin-

gue-se do imaginário. 

Mas o futuro também é algo que espera o Para-si que 

sou. Quando digo que “eu serei rico”, o que se entende é que 

quem será rico é o meu presente, que leva consigo o meu passa-

do. Nas palavras de Sartre, “o Futuro sou eu na medida em que 

me aguardo como presente a um ser para-além do 
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ser” (SARTRE, 1998, p. 182). Projetar-se no futuro é fundir-se 

com aquilo que falta, é o futuro o ponto ideal em que o Si surge 

como compreensão da facticidade, do Para-si e de seu possível 

(passado, presente e futuro, respectivamente). 

Enquanto o passado é o ser que sou fora de mim, sem 

possibilidade alguma de não sê-lo, o futuro, que tenho-de-ser, é 

corroído por minha liberdade, e apenas posso sê-lo. Ou seja, só 

posso ser meu futuro na possibilidade recorrente de não sê-lo. 

Assim, o futuro não é Em-si, nem Para-si, mas é o sentido do Para

-si. “O Futuro não é, o Futuro se possibiliza” (SARTRE, 1998, p. 

183). 

Essa descrição do Futuro não identifica uma série de ins-

tantes do porvir homogênea e ordenada cronologicamente. Deve 

haver uma hierarquia dos possíveis, mas tal hierarquia não corres-

ponde à ordem da Temporalidade universal. 

 

Eu sou uma infinidade de possibilidades, por que o senti-
do do Para-si é complexo e não pode ser contido em uma 
fórmula. Mas tal ou qual possibilidade é mais determinan-
te, para o sentido do Para-si presente, do que tal ou qual 
outra que esteja mais próxima do tempo universal. Por 
exemplo, esta possibilidade de ir às duas horas ver um 
amigo que não encontro há dois anos é verdadeiramente 
um Possível que eu sou. Mas os possíveis mais próximos – 
possibilidades de ir de táxi, de ônibus, de metrô, a pé – 
permanecem indeterminados no presente. Eu não sou 
qualquer destas possibilidades. Há também lacunas na 
série de minhas possibilidades. Na ordem do conheci-
mento, as lacunas serão preenchidas pela constituição de 
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um tempo homogêneo e sem falhas; na ordem da ação, 
pela vontade, ou seja, pela eleição racional e tematizadora 
(thématisant), em função de minhas possibilidades, de 
possibilidades que não são e jamais serão minhas possibi-
lidades e que irei realizar à maneira da total indiferença 
para alcançar um possível que sou (SARTRE, 1998, p. 
184). 

 

Assim, temos que o Para-si é, simultaneamente, seu pró-

prio passado nadificado, pois é sem sê-lo, seu presente negado, 

que arrasta consigo seu passado, e seu futuro, que busca o Em-si-

Para-si. 

Por fim, essa descrição fenomenológica que Sartre faz 

dos três ek-stases temporais que o permite, posteriormente, abor-

dar a temporalidade como estrutura totalitária, esta organizando 

em si as estruturas ek-státicas secundárias. Arrancando a tempora-

lidade do nada de ser do Para-si, através da instauração dos três ek

-stases temporais, sem privilégio de um sobre outro, no ato de sur-

gimento do Para-si, Sartre abre caminho para apresentar a tempo-

ralidade como uma força dissolvente, mas que se encontra no cen-

tro de um ato unificador, uma quase-multiplicidade, que instaura 

uma unidade através do surgimento da consciência e pelo reco-

nhecimento da própria temporalidade. 
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